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APRESENTAÇÃO

O presente Manual representa esforços dos Núcleos Especializados 
da Defesa das Crianças e Adolescentes, Associação Nacional de 
Defensores Públicos - ANADEP e Conselho Nacional de Defensores 
Públicos Gerais - CONDEGE para garantir o profícuo exercício da 
defesa pública, técnica e com prioridade na área civil e infracional 
da infância e juventude.

Destaca-se que o compromisso na garantia e defesa dos direitos 
das crianças e adolescentes deve ser assumido por todos os 
Defensores Públicos, independente de área de atuação, visto a 
interdisciplinaridade que o Sistema de Garantia de Direito exige.

A absoluta prioridade constitucional às crianças, adolescentes e 
jovens também enseja pautar, cotidianamente, ações institucionais 
das Defensorias Públicas para o aperfeiçoamento da prestação de 
assistência jurídica gratuita e integral à infância e juventude.

Esta publicação apresenta orientações técnicas e processuais 
(enunciados, teses nacionais, recomendações e princípios), 
referenciais de organização administrativa dos Núcleos 
Especializados da Infância e Juventude da Defensoria Pública (Carta 
de intenções do I Congresso Nacional de Defensores Públicos da 
Infância e Juventude) assim como documentos normativos e 
integradores do Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional 
do Ministério Público, Conselho Nacional de Defensores Públicos 
Gerais e Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes.

Que este Manual seja um orientador para todos os Defensores 
Públicos do Brasil e some vozes para que se defenda no sistema de 
justiça: CRIANÇAS E ADOLESCENTES PRIMEIRO!
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1- FÓRUM NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS 
COORDENADORES DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES - RECOMENDAÇÕES PARA 
ATENDIMENTO PRESENCIAL EM UNIDADES DE PRIVAÇÃO 
DE LIBERDADE

I- As Defensorias Públicas Estaduais manterão atendimento jurídico 
especializado aos adolescentes e jovens nas unidades de cumprimento de 
medida socioeducativa privativa de liberdade (internação e semiliberdade);

II- O atendimento in loco ao adolescente ou ao jovem privado de liberdade, 
para fins de comunicação de sua situação processual (art. 124, III e IV do ECA), 
observará periodicidade mínima mensal e, preferencialmente, sem prévio 
aviso à direção da unidade quanto à data de sua realização;

III- O atendimento supramencionado deverá ser realizado, preferencialmente, 
pelo Defensor Público com atribuição para atuar no processo de 
conhecimento e/ou de execução que determinou a privação de liberdade 
do adolescente e do jovem;

IV- O Defensor Público manterá cadastro e o andamento processual 
atualizado dos adolescentes e jovens internos visando o atendimento 
supramencionado

V- Deverá o Defensor Público diligenciar junto à Unidade Socioeducativa, 
para que o Plano Individual de Atendimento seja acostado aos autos em até 
30 (trinta) dias após o início da execução, de forma a fixar os parâmetros para 
reavaliação.

VI- Deverá o Defensor manter listagem atualizada de todos os atendimentos 
realizados ao adolescente ou ao jovem privado de liberdade assim como 
colher a assinatura deste a cada atendimento realizado.

VII - Ao menos mensalmente deverá o Defensor verificar as condições de 
higiene e salubridade da unidade de privação de liberdade assim como a 
observância pela direção dos direitos constitucionais e estatutários dos 
internos, visando a celebração de termo de ajustamento de conduta ou a 
propositura de ação civil pública.

VIII - Observando situações ou indícios de violação dos direitos aos 
adolescentes/jovens que possam culminar em iminente rebelião, dever-se-á 
encaminhar relatório às autoridades competentes indicando as providencias 
a serem assumidas.
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IX – Em caso de violação à integridade física do adolescente ou jovem privado 
de liberdade, deverá o Defensor velar pela condução do jovem ao exame de 
corpo de delito assim como pela propositura da ação de responsabilidade 
civil pertinente, sem embargo da comunicação às autoridades competentes 
para adoção das medidas necessárias.

X - A alegada recusa de atendimento pelo adolescente ou pelo jovem 
privado de liberdade deve ser verificada pessoalmente pelo Defensor 
Público mediante visita em seu alojamento observando se sua incolumidade 
física encontra-se violada ou não.

Configurada a recusa imotivada de atendimento por parte do adolescente 
ou jovem interno, esta deverá sempre que possível ser tomada por termo, 
não eximindo o Defensor Público de fazê-lo constar na próxima listagem de 
atendimento ou atuar no processo respectivo, salvo em caso de patrocínio 
superveniente por advogado.

XI – Assistido o interno por advogado caberá ao Defensor atendê-lo a pedido 
deste e cientificá-lo (e/ou a seu representante legal) do direito à assistência 
jurídica integral pela Defensoria Pública.

XII – O Defensor Público deverá velar pela observância da Resolução n.º 77 
do CNJ quanto às visitas mensais às unidades de internação pelos juízes, 
comunicando à autoridade competente a inobservância de tal obrigação.

XIII - O Defensor Público deverá velar pela observância do prazo máximo de 
45 dias de internação provisória, contados da apreensão, assim como pela 
detração de tal prazo na primeira reavaliação da medida socioeducativa 
privativa de liberdade.

2- FÓRUM NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS 
COORDENADORES DE DEFESA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES - RECOMENDAÇÕES DE ATUAÇÃO NAS 
AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS DE REAVALIAÇÃO DAS 
MEDIDAS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

I - As Defensoria Públicas Estaduais manterão atendimento Jurídico 
especializado às crianças e adolescentes em acolhimento institucional e 
familiar.

II- O atendimento in loco à criança ou ao adolescente observará periodicidade 
mínima mensal e, preferencialmente, sem prévio aviso à direção da entidade 
de acolhimento quanto à data de sua realização.

No primeiro atendimento realizado na entidade, recomenda-se ao Defensor 
Público apresentar o roteiro de entrevista ao dirigente da entidade de 
acolhimento, visando a coleta de dados sobre a estrutura da instituição, bem 
como sobre o quantitativo de crianças e adolescentes acolhidos, faixa etária 
e gênero, conforme o anexo I - modelo de roteiro.

III- Em caso de colidência de interesses entre a criança/adolescente e seus 
pais ou responsáveis, o Defensor Público com atribuição para Infância e 
Juventude deve priorizar o atendimento à criança e ao adolescente, na 
qualidade de curador especial, com fundamento nos arts. 142, parágrafo 
único; e 148, parágrafo único, alínea “f”, do ECA.

IV- O Defensor Público manterá cadastro e andamento processual atualizado 
da criança e do adolescente em acolhimento institucional e familiar no seu 
órgão de atuação.

Num primeiro momento, o Defensor Público armazenará documentalmente 
o registro de cada criança e adolescente acolhido, com os dados básicos 
do mesmo, contato dos genitores, dos membros da família extensa, bem 
como dos demais visitantes; cópia do relatório social obtido na entidade; 
foto da criança; registro de nascimento; cópia do cartão de vacinação; 
documentação relativa ao grupo de irmãos; petições distribuídas, bem 
como outros documentos que entender necessários. Recomenda-se que 
toda essa documentação seja digitalizada e o cadastramento seja incluído 
em programa em rede, facilitando o acesso do Defensor Público.

V- Para atualização dos dados cadastrais, mensalmente, o Defensor Público 
deverá requisitar à instituição de acolhimento listagem recente das crianças 
e adolescentes acolhidas no qual devem constar as seguintes informações: 
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nome completo; idade; filiação; grupo de irmãos; visitação por familiares, 
incluindo o nome e periodicidade das visitas. Além de tais informações, da 
requisição deve constar a obrigatoriedade do envio dos relatórios sociais 
das novas crianças ou adolescentes acolhidos, bem como todo relatório 
atualizado dos já acolhidos.

VI – O Defensor Público deverá requisitar ao CMDCA informações sobre as 
entidades de acolhimento cadastradas no respectivo Conselho.

VII - Deverá o Defensor Público diligenciar junto à Entidade de Acolhimento 
para que o Plano Individual de Atendimento seja acostado aos autos em até 
30 (trinta) dias antes da audiência de reavaliação de acolhimento.

VIII - Ao menos mensalmente, deverá o Defensor Público verificar as 
condições de higiene e salubridade das entidades de acolhimento, assim 
como a observância pela direção dos direitos constitucionais e estatutários 
dos acolhidos, visando à celebração de termo de ajustamento de conduta ou 
a propositura de ação civil pública, caso necessário.

IX – Durante o atendimento à entidade de acolhimento, caso verificada 
alguma insatisfação por parte da criança ou adolescente acolhido, esta 
deverá, sempre que possível, ser tomada por termo.

X – O Defensor Público deverá velar pela observância da Instrução Normativa 
n.º 2, de 30 de junho de 2010, do CNJ quanto à política de atendimento às 
crianças e adolescentes em entidades de acolhimento, na forma do art. 88, 
VI, da Lei 8.069/90.

XI – O Defensor Público deverá velar pela instauração de procedimento 
específico para a reavaliação da medida de acolhimento institucional, na 
forma do art. 19, § 1° c/c art. 153, parágrafo único, todos do ECA.

XII - O Defensor Público deverá solicitar vista dos autos previamente a 
realização da audiência de reavaliação de medida de acolhimento, visando à 
análise da Guia de Acolhimento e do Plano Individual de Atendimento.

XIII – A nomeação de curador especial pode ser realizada ex officio ou 
por provocação à autoridade judiciária. Nas audiências de reavaliação de 
acolhimento, o Defensor Público deverá requerer a consignação em ata de 
seus requerimentos, esclarecendo que se encontra atuando na qualidade de 
Curador Especial.

XIV – O Defensor Público deve velar pela oitiva da criança/adolescente na 
audiência de reavaliação de acolhimento, respeitando-se seu estágio de 
desenvolvimento e grau de compreensão, nos termos do princípio da oitiva 

obrigatória e participação previsto no Art. 100, parágrafo único, inciso 
XII da Lei 8069/90, bem como em conformidade com o artigo 12, 1 e 2 da 
Convenção sobre os Direitos da Criança.

XV – O Defensor Público deverá velar pela intimação pelo Poder Judiciário 
dos genitores ou responsável, eventuais membros da família extensa, bem 
como de terceiros com relação de afetividade com o acolhido, a fim de 
comparecimento à audiência de reavaliação de medida de acolhimento 
institucional.

XVI – O Defensor Público deve zelar pela realização das audiências de 
reavaliação de acolhimento no local da entidade.

XVII – O Defensor Público deverá requerer que a autoridade judiciária 
informe qualquer distribuição de feito relativo à criança e ao adolescente 
acolhidos nos autos da ação de destituição do poder familiar, em especial 
em ação de adoção.

XVIII – Em caso de desligamento do acolhido da entidade, o Defensor Público 
deverá requerer à autoridade judiciária que determine o acompanhamento 
da criança/adolescente pela equipe técnica do juízo ou pela rede de proteção 
pelo prazo de 01 (um) ano.

XIX – O Defensor Público deverá velar pela reunião do grupo de irmão na 
mesma entidade de acolhimento, nos moldes do disposto no Art. 28, § 4º da 
Lei 8069/90.

XX – Deverão ser adotadas pelo Defensor Público as providências legais 
cabíveis contra qualquer medida judicial tendente ao afastamento da criança 
e do adolescente da família biológica durante a realização da audiência de 
reavaliação, tais como suspensão do poder familiar e inclusão da criança 
no cadastro de adoção, cabendo ressaltar que neste último caso somente 
poderá ocorrer com o trânsito em julgado da decisão de destituição do 
poder familiar.

XXI – O Defensor Público deve pugnar pela existência de programa de 
acolhimento familiar no Município, diante da preferência legislativa, ao 
acolhimento institucional, na forma do Art. 34, § 1º, Lei 8069/90.

XXII – Diante da excepcionalidade da colocação da criança e do adolescente 
em família substituta, o Defensor Público deverá priorizar a permanência dos 
mesmos no seio de sua família natural, extensa ou com pessoa com vínculo de 
afetividade, inclusive requisitando as equipes interdisciplinares informações 
acerca das diligências realizadas na localização desses membros.
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3- CONSELHO NACIONAL DE DEFENSORES PÚBLICOS 
GERAIS - CONDEGE - COMISSÃO ESPECIAL PARA PROMOÇÃO 
E DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- ENUNCIADOS APROVADOS SOBRE A LEI 12.010/09

Enunciado n.º 1 – É cabível a postulação da adoção intuitu personae, com 
base na parentalidade sócioafetiva e sua função social, independente da 
idade da criança e do tempo de guarda de fato, ressaltando-se que o cadastro 
de pretendentes à adoção e a observância da ordem cronológica de inscritos 
não são princípios da Lei n.º 8.069/90 e não podem se sobrepor ao interesse 
superior da criança e do adolescente, que é princípio consagrado no art. 
100, parágrafo único, IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente bem como 
na Convenção Internacional dos Direitos da Criança e na  Constituição da 
República. 

Enunciado n.º 2 - É imperativo a atuação do Curador Especial em prol de 
crianças e adolescente institucionalizados.

Enunciado n.º 3 – A proibição de acolhimento familiar e institucional por 
prazo superior a 2 (dois) anos,  prevista no art. 19, § 2º da Lei n.º 8.069/90, 
tem aplicabilidade imediata, por se tratar de direito à convivência familiar 
que é, direito fundamental, portanto, abrange as crianças e adolescentes 
já acolhidos anteriormente à vigência da Lei n.º 12.010/09, devendo o 
Defensor Público, exercendo o múnus de curador  especial, requerer as 
medidas protetivas pertinente sem prejuízo da ação indenizatória no caso 
de descumprimento do prazo, com base no art. 97, § 2º da Lei n.º 8.069/90.

Enunciado n.º 4 – A responsabilidade civil prevista no art. 97,§ 2º da Lei n.º 
8.069/90 é objetiva, na forma do art. 37, § 6º da Constituição da República.

Enunciado n.º 5 – Recomenda-se que o Defensor Público com atribuição na 
área da infância e juventude postule formalmente a reavaliação das medidas 
de acolhimento institucional e familiar até dezembro de 2.009, com base no 
art. 19, § 1º da Lei n.º 8.069/90.

Enunciado n.º 6 – A Defensoria Pública deve atuar de forma a assegurar a 
participação de um Defensor Público na CEJA – Comissão Estadual Judiciária 
de Adoção.

Enunciado n.º 7 – É possível a postulação de adoção, tutela ou guarda por 
casais que vivem em união homoafetiva, utilizando-se a analogia com a 
união estável bem como os novos conceitos de família e parentalidade 
socioafetiva, em consonância com o princípio do interesse superior da 
criança e do adolescente. 

4- TESES NACIONAIS APROVADAS NO I CONGRESSO 
NACIONAL DE DEFENSORES PÚBLICOS DA INFANCIA E 
JUVENTUDE

Teses Infracionais

SÚMULA: Não cabe medida socioeducativa de internação por ato infracional 
de tráfico de entorpecentes, exceto nos casos de reiteração em ato infracional 
grave, ou seja, se ocorrer o cometimento de 3 (três) ou mais infrações graves, 
conforme ressalta a jurisprudência do STJ.

SÚMULA: A medida socioeducativa de internação só pode ser aplicada nas 
hipóteses taxativamente previstas no artigo 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

SÚMULA: REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS E MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO. Só é cabível a internação quando ocorrer o cometimento 
de 03 (três) ou mais infrações graves, conforme ressalta a jurisprudência do 
STJ.

SÚMULA: Para os atos infracionais aos quais, por expressa vedação legal 
(art.122 ECA), somente seriam aplicáveis medidas em meio aberto, a 
prescrição antes da sentença deve ser calculada com base no prazo de 6 
meses (mínimo para liberdade assistida a máximo para prestação de serviços 
a comunidade) e, portanto, aplicados os artigos 109 e 115 do CP.

SÚMULA: É vedado à defesa concordar com a aplicação ou manutenção da 
medida privativa de liberdade em sede de processo de conhecimento e de 
execução.

SÚMULA: AUDIÊNCIA UNA – CONFISSÃO DO ADOLESCENTE (ÚNICA PROVA) 
E APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. Tal situação viola sobremaneira 
o princípio do sistema acusatório, em que compete à acusação o ônus da 
prova, bem como o devido processo legal, nos termos da Súmula 342 do STJ.

SÚMULA: Deve a defesa insurgir-se contra a internação provisória imposta 
ao adolescente, nas hipóteses em que, em tese, não seria possível a aplicação 
da medida socioeducativa de internação, nos termos do rol taxativo do art. 
122 do ECA.

SÚMULA: O prazo máximo previsto no artigo 108, caput e 183, ambos da Lei nº 
8.069/90, para a conclusão do procedimento de apuração de ato infracional, 
estando o adolescente internado provisoriamente, tem como termo a 
quo a data da apreensão do adolescente, sendo tal prazo improrrogável. 



                                                                                                                  Teses N
acionais aprovadas no I Congresso Nacional de Defensores Públicos da Infância e Juventude14          Teses Nacionais aprovadas no I Congresso Nacional de Defensores Públicos da Infância e

 Ju
ve

nt
ud

e

15

SÚMULA: Para a contagem dos prazos previstos nos parágrafos 2º e 
5º do artigo 121 da Lei nº 8.069/90 (aplicáveis também, ao regime de 
semiliberdade, ex vi do artigo 120, § 2°), computa-se o prazo da internação 
provisória, aplicando-se por analogia o instituto da detração (artigo 42 do 
CP) em obediência ao princípio constitucional da BREVIDADE (artigo 227, § 
3°, V da CRFB).

SÚMULA: Em caso de descumprimento de medida socioeducativa 
anteriormente imposta, não cabe, nem em caráter provisório, a internação 
do adolescente antes de sua oitiva judicial, sob pena de constrangimento 
ilegal.

SÚMULA: 18 ANOS E SEMILIBERDADE - NECESSIDADE DE EXTINÇÃO DA 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. É vedado o cumprimento de medida de 
semiliberdade após os 18 anos, por falta de previsão legal (art. 120, § 2° c/c 
artigo 121, § 5° e artigo 2, parágrafo único, todos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente), não sendo cabível a analogia in malam partem.

SÚMULA: A ausência de laudo toxicológico definitivo deve ser causa de 
improcedência da representação do Ministério Público porque inexiste a 
comprovação da materialidade do ato infracional (Lei 11.343/2006).

Teses Cíveis

SÚMULA: São requisitos prévios específicos para propositura da ação de 
destituição do poder familiar:

Laudo pericial prévio da equipe técnica com a constatação da impossibilidade 
de reintegração familiar da criança ou do adolescente, e com o esclarecimento 
das medidas utilizadas para esgotar os meios de manutenção na família 
natural ou extensa, submetido ao crivo do contraditório – art. 24, ECA; 

Decisão fundamentada da autoridade judiciária no sentido da impossibilidade 
da reintegração familiar – Art. 101 §§ 9º e 10 c/c Art. 19, § 1º do ECA.

SÚMULA: É cabível a atuação da Defensoria Pública, por meio de seus 
representantes em legitimação extraordinária na tutela individual das 
crianças e adolescentes.

SÚMULA O Defensor Público deverá exercer o múnus de Curador Especial 
na defesa dos interesses individuais e coletivos de crianças e adolescentes, 
mormente nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 142 e letra “f”, 
do parágrafo único, do art. 148, c/c art. 98, todos da Lei 8.069/90, atuando 
como representante processual do infante nos autos dos processos em 
trâmite, bem como na qualidade de legitimado extraordinário para deflagrar 

qualquer ação que assegure os interesses destes sujeitos de direitos, 
garantindo-lhes o pleno acesso à justiça e igualdade na relação processual. 
SÚMULA: Deve ser argüida a nulidade absoluta de sentença que julga 
antecipadamente ação de destituição do poder familiar na qual o réu é preso 
ou revel citado por edital, em obediência aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

SÚMULA: Os elementos produzidos no curso do procedimento verificatório/
administrativo, sem observância do devido processo legal, não se prestam 
como único fundamento da sentença de destituição do poder familiar.

SÚMULA: O indeferimento de diligência tendente à localização do réu 
postulada por curador especial em ação de destituição do poder familiar 
gera nulidade processual absoluta, com fulcro no parágrafo único do artigo 
158 do ECA.

SÚMULA: Na hipótese do inciso III, § 13, do art. 50, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, o candidato à adoção domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente nos termos trazidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
poderá ter deferida a adoção se detiver comprovada guarda de fato de 
criança ou adolescente e laços de afinidade e afetividade, em conformidade 
com a proteção integral.

SÚMULA: Apesar da primazia da adoção cadastral e impessoal estabelecida 
no art. 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o rol trazido no § 
13 do mencionado dispositivo não pode ser considerado taxativo em 
observância ao princípio do superior interesse da criança e do adolescente. 
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5- PROTOCOLO DE INTENÇÕES DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE PARA GARANTIA DA 
PRIORIDADE ABSOLUTA DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
NAS AÇÕES INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA

I CONGRESSO NACIONAL DE DEFENSORES PUBLICOS DA INFANCIA E 
JUVENTUDE

Os Defensores Públicos signatários, representantes das Defensorias Públicas 
Estaduais de todo o Brasil, reunidos em São Paulo, no I Congresso Nacional 
dos Defensores Públicos da Infância e Juventude, realizado nos dias 19, 20 
e 21 de agosto de 2010, com o intuito de promover a máxima integração 
e fortalecimento da atuação institucional em prol da irrestrita garantia 
dos direitos fundamentais das pessoas em desenvolvimento, firmam o 
presente protocolo de intenções comprometendo-se a, no exercício de suas 
atribuições, envidar todos os esforços necessários para assegurar às crianças 
e adolescentes brasileiros, com absoluta prioridade, a defesa técnico jurídica, 
integral e gratuita, em âmbito protetivo e socioeducativo, consagrando 
a doutrina da proteção integral estabelecida pela normativa nacional e 
internacional, aderindo formalmente, aos seguintes compromissos:

1.	 Atuação exclusiva dos Defensores Públicos, mediante a criação de órgãos 
de atuação perante as Varas de Infância e Juventude do Judiciário, 
propiciando o exercício da defesa técnica de crianças e adolescentes de 
forma prioritária;

2.	 Instalação de Núcleos Especializados em defesa técnico-jurídica de 
crianças e adolescentes em todo o território Estadual, como política 
pública de atendimento, observando-se gradativamente, os critérios 
de densidade populacional e os denominados “bolsões de violência e 
pobreza”;

3.	 Instalação e divulgação de cronograma anual único, de atendimento in 
loco pela Defensoria Pública nas Instituições de Acolhimento de crianças 
e adolescentes, visando a adoção de todas as providências pertinentes 
ao exercício do direito à convivência familiar e prioritária, assegurando-
se-lhes a defesa técnica efetiva, como sujeito de direitos;

4.	 Instalação e divulgação de cronograma anual único, de atendimento in 
loco pela Defensoria Pública nas Instituições destinadas à Privação de 
Liberdade de adolescentes, visando o esgotamento das vias recursais e o 
pleno acompanhamento da execução das Medidas Socioeducativas;

5.	 Deliberação de agenda anual para promoção dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, mediante a realização de Seminários, Mutirões 
de Atendimento e demais Eventos de mobilização e especialização 
pertinentes.

6.	 Criação de Coordenadorias de Defesa de Crianças e Adolescentes, em 
âmbito Estadual, para definição das diretrizes institucionais de atuação 
e promoção da especialização do atendimento, mediante o exercício 
de atribuições administrativas e de órgão de atuação específico, 
congregando todos os Núcleos Especializados e demais órgãos de 
atuação de defesa técnica de crianças e adolescentes;  

7.	 A observância do direito à prioridade absoluta no atendimento prestado 
à crianças e adolescentes, inclusive, quanto à designação de Defensores 
Públicos para os órgãos e Núcleos da Defensoria Pública existentes 
perante as Varas de Infância e Juventude, que jamais poderão permanecer 
vagos;

8.	 Designação de profissionais que componham equipe técnica 
interdisciplinar, visando a prestação de apoio operacional aos Defensores 
Públicos de Crianças e Adolescentes;

9.	 Esgotamento de todos os meios de defesa técnica, em prol dos interesses 
de crianças e adolescentes, considerando-se a indisponibilidade dos 
direitos em questão;

10.	Definição da Política Pública de Atendimento Institucional à criança e 
ao adolescente, formalmente, pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública, mediante a previsão de atuação pró-ativa, assecuratória 
de direitos e garantias, com observância da absoluta prioridade na 
destinação de recursos, na designação de Defensores Públicos para os 
órgãos pertinentes e na definição de agenda anual.
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6- POLÍTICAS VOLTADAS PARA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
PROMOVIDAS PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - 
CNJ

I. INFÂNCIA PROTEGIDA (AÇÕES DE PROTEÇÃO, COM BASE NO 
ART. 227/CF);

Instrução Normativa nº 02/2010 - Disciplina a adoção de medidas 
destinadas à regularização do controle de equipamentos de execução da 
medida protetiva de acolhimento (institucional ou familiar), e de crianças e 
adolescentes sob essa medida;

O MINISTRO CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, GILSON DIPP, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo § 2º, do artigo 5º, da Emenda 
Constitucional 45; ̕Regimento Interno deste Conselho, art. 8º, X, e pelo 
Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, art.3º, XI, e;

CONSIDERANDO a prioridade das políticas de atendimento à infância e 
juventude, preconizada pelo art. 227 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO as inovações trazidas pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto 
de 2009, que aperfeiçoa a sistemática de garantia do Direito à convivência 
familiar;

CONSIDERANDO a necessidade de coordenação da elaboração e execução 
de ações, no âmbito do Poder Judiciário, relativas à Infância e Juventude;

CONSIDERANDO a necessidade da exata definição das condições de 
atendimento e do número de crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento institucional ou familiar no país, para a implementação de 
Políticas Públicas voltadas para que tal permanência ocorra apenas em 
caráter transitório e excepcional;

CONSIDERANDO o acordado no I Encontro de Coordenadores da Infância 
e da Juventude realizado em 16 de abril do corrente ano, ocasião em que 
se decidiu pela realização de audiências concentradas para verificação 
da situação pessoal e processual das crianças e adolescentes acolhidos 
institucionalmente ou familiarmente;

RESOLVE:

Art. 1º Recomendar aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal 
que:

a) em 27 de julho de 2010 iniciem, efetivamente, mobilização buscando a 
regularização do controle de equipamentos de execução da medida protetiva 
de acolhimento (institucional ou familiar), e de crianças e adolescentes sob 
essa medida;

b) orientem, através das Coordenadorias da Infância e da Juventude, os 
Magistrados com competência na matéria, que:

b.1) busquem saber quem são, onde estão e o que fazem os equipamentos 
que executam a medida protetiva de acolhimento e efetivem o levantamento 
das crianças e adolescentes acolhidos nessas instituições;

b.2) verifiquem a situação pessoal, a processual e a procedimental existentes 
nas Varas da Infância e Juventude e outros Juízos com tal competência, 
promovendo-se a devida regularização, se necessário;

b.3) exerçam controle efetivo das entidades que desenvolvem projetos de 
acolhimento (institucional ou familiar);

b.4) certifiquem-se de que todas as crianças e adolescentes sob medida 
protetiva de acolhimento estão sendo acompanhadas pelas Varas da 
Infância e da Juventude, efetivando-se o atendimento individualizado de 
cada acolhido, atendendo-se, na medida do possível, às suas necessidades 
e de sua família;

c) formalizem, se necessário, parceria com o Poder Executivo Municipal (em 
especial, Secretarias de Promoção Social, Educação, Saúde e Habitação), 
inclusive quanto a pessoal para realizar o levantamento.

d) formalizem parceria: com o Ministério Público, Defensoria Pública, Ordem 
dos Advogados do Brasil, Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, Faculdades e Universidades para 
suprir eventuais carências das equipes multidisciplinares.

Art.2º Os trabalhos deverão ser concluídos no prazo de noventa dias, 
considerando-se, excepcionalmente as peculiaridades de cada Estado, para 
prorrogação do prazo de finalização.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

GILSON DIPP
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II. REGISTRO CIVIL (ERRADICAÇÃO DOS SUBREGISTROS)

1. Provimento nº 02/2009 - uniformiza os registros em todo o Brasil

Alterado pelo Provimento nº 3, de 17 de novembro de 2009.

Para ver os Anexos do Provimento nº 2, de 27 de abril de 2009, faça o 
download do documento original.

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, Ministro Gilson Dipp, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO os termos dos artigos 286 e 103-B, parágrafo 49, III da 
Constituição,

CONSIDERANDO o decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.778, na sessão de 4 de março de 2009 do Supremo Tribunais Federal,

CONSIDERANDO o disposto no art. 89, X, do Regimento Interno do Conselho 
Nacional de Justiça, dotado de força normativa na forma do artigo 59, 
parágrafo 29, da Emenda Constitucional nº 45 de 2004, e

CONSIDERANDO a conveniência de uniformizar e aperfeiçoar as atividades 
dos serviços de registro civil das pessoas naturais,

RESOLVE

Artigo 1º. Instituir modelos únicos de certidão de nascimento, de certidão de 
casamento e de certidão de Óbito. a serem adotados pelos Ofícios de Registro 
Civil das Pessoas Naturais em todo o país, na forma dos anexos I, II e III. 
Artigo 2º. As certidões passarão a consignar matrícula que identifica o código 
nacional da serventia, o código do acervo, o tipo do serviço prestado, o tipo 
do livro, o número do livro, o número da folha, o número do termo e o digito 
verificador, observados os códigos previstos no anexo IV.

Parágrafo Único. O número da Declaração de Nascido Vivo, quando  houver, 
será obrigatoriamente lançado em campo próprio da certidão.

Artigo 3º. Os novos modelos deverão ser implementados por cada registrador 
até o dia 19 de janeiro de 2010.

Artigo 4º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Gilson Dipp 

Corregedor Nacional de Justiça

2. Provimento nº 03/2009 - redução de custas do sistema de registro

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, Ministro Gilson Dipp, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que compete ao Poder Judiciário fiscalizar as atividades dos 
notários, dos oficiais de registro e seus prepostos (art. 236, 1°, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8°, X, do Regimento Interno do Conselho 
Nacional de Justiça, dotado de força normativa na forma do artigo 5°, 
parágrafo 2°, da Emenda Constitucional n° 45 de 2004;

CONSIDERANDO a conveniência de uniformizar e aperfeiçoar as atividades 
dos serviços de registro civil das pessoas naturais;

CONSIDERANDO  as  sugestões apresentadas pela Associação dos 
Registradores das Pessoas Naturais do Brasil - ARPEN-BR para o 
aperfeiçoamento do Provimento 02, de 27 de abril de 2009, desta 
Corregedoria Nacional;

CONSIDERANDO que a imposição de ônus adicionais aos registradores civis 
pode inviabilizar a implementação das novas certidões de nascimento, 
casamento e Óbito;

RESOLVE:

Artigo 1°. Excluir: a) o item declarante da certidão de nascimento; 
b) os itens nome do presidente da celebração, data da celebração, 
documentos apresentados, profissão e domicilio da certidão de 
casamento e; c) os itens profissão, data do nascimento, nome do cônjuge e 
nome filhos da certidão de óbito, sem prejuizo do lançamento facultativo 
dos dados no campo observações; Substituir, na certidão de casamento, as 
expressões nomes e prenomes dos cônjuges por nomes completos de solteiro 
dos cônjuges; Incluir na certidão de óbito campo para o preenchimento 
do nome e o número de registro de classe do médico que atestou o Óbito, 
quando existente a informação.

Artigo 2°. Esclarecer que também as certidões de inteiro teor, as certidões 
de natimorto e as certidões extraídas do livro E, expedidas a partir de 1° 
de janeiro de 2010, devem explicitar o número da matrícula na sua parte 
superior, mas não possuem forma padronizada.

Artigo 3° Informar que o verso das certidões de inteiro teor e das certidões 
extraídas do livro E podem ser utilizados quando a frente do documento se 
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mostrar insuficiente para a inserção de dados, mediante a colocação da nota 
vide-verso na parte frontal do documento.

Artigo 4° Explicitar que as folhas utilizadas para as novas certidões não 
necessitam de quadros pré-definidos, circunstância que dificultaria o seu 
preenchimento. É suficiente que os dados sejam preenchidos nas posições 
explicitadas nos anexos I, II e III deste Provimento.

Artigo 5° Orientar que as certidões pré-moldadas em sistema informatizado 
devem possuir quadros capazes de se adaptar ao tamanho do texto a 
ser inserido. E não devem consignar quadros pré-estabelecidos para o 
preenchimento dos nomes dos genitores e progenitores, a de que seja 
evitada desnecessária exposição daqueles que não possuem paternidade 
identificada.

Artigo 6° Esclarecer que o uso de papel de segurança e de papel com 
detalhes coloridos, gráficos, molduras ou brasão na elaboração das certidões 
somente é obrigatório quando houver norma local nesse sentido, ou se 
houver fornecimento do papel especial sem ônus financeiros adicionais para 
o registrador.

Artigo 7° Explicitar que a matrícula, de inserção obrigatória nas certidões 
(primeira e demais vias) emitidas pelos Cartórios de Registro Civil das 
Pessoas Naturais a partir de 1° de janeiro de 2010, é formada pelos 
seguintes elementos.

l- Código Nacional da Serventia (6 primeiros números da matricula), o 
qual está disponível no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/corregedoria/
justiça_aberta/ Os serviços extrajudiciais não cadastrados devem regularizar 
a sua  situação, por meio da Corregedoria Geral de Justiça local, no prazo de 
15 (quinze dias), contados da publicação deste Provimento;

ll - Código do acervo (7° e 8° números da matrícula), servindo o número 
01 para acervo próprio e o número 02 para os acervos incorporados até 
31/12/2009, último dia antes da implementação do Código Nacional por 
todos os registradores civis das pessoas naturais (nesse caso os seis primeiros 
números serão aqueles da serventia incorporadora). As certidões extraídas de 
acervos incorporados a partir de 1° de janeiro de 2010 (acervo de serventias 
que já possuíam código nacional próprio por ocasião da incorporação) 
utilizarão o codigo da serventia incorporada e o código de acervo 01;

III- Código 55 (9° e 10° números da matrícula), que è o número relativo ao 
serviço de registro civil das pessoas naturais;

IV- Ano do registro do qual se extrai a certidão, com O4 dígitos ( 11°, 12°, 13° 
e 14° números da matricula);

V- Tipo do livro de registro, com um digito numérico ( 15° número da 
matrícula), sendo:

1: Livro A (Nascimento)

2: Livro B (Casamento)

3: Livro B Auxiliar (Casamento Religioso com efeito civil)

4: Livro C (Óbito)

5: Livro C Auxiliar (Natimorto)

6: Livro D (Registro de Proclamas)

7: Livro E (Demais atos relativos ao registro civil ou livro E único);

8: Livro E (Desdobrado para registro especifico das Emancipações);

9: Livro E (Desdobrado para registro especifico das Interdições);

VI - número do livro, com cinco dígitos (exemplo: 00234), os quais 
corresponderão ao 16°, 17°, 18°, 19° e 20° números da matrícula;

VII - Número da folha do registro, com três dígitos (21°, 22° e 23° números da 
matrícula);

VIII - Número do termo na respectiva folha em que foi iniciado, com sete 
dígitos ( exemplo 0000053), os quais corresponderão aos 24°, 25°, 26°, 27°, 
28°, 29°, 30° números da matrícula;

IX- Número dos digito verificador (31° e 32° números da matricula), 
formado automaticamente por meio do programa que pode ser baixado 
gratuitamente pelos Srs. Registradores Civis das Pessoas Naturais por meio 
do seguinte endereço eletrônico: www.cnj.jus.br/corregedoria/. Preenchido 
o login e a senha (os mesmos usados para o preenchimento dos dados do 
sistema justiça aberta e que podem ser obtidos junto à Corregedoria local) 
será aberta página com link para o download do programa de formação 
automática dos dígitos verificadores. Clique em salvar e grave o programa 
na pasta escolhida.

§ 1° Os Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais que não possuem 
acesso à internet deverão contatar os Tribunais de Justiça aos quais estão 
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vinculados, a fim de que o programa de formação do dígito 
verificador possa ser obtido por meio de disquete ou CD; 
2° Os Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais que não possuem 
acesso a microcomputador deverão lançar duas letras x (xx) no lugar do 
dígito verificador. A inexistência do acesso a microcomputador deve ser 
informada a esta Corregedoria Nacional por meio do endereço físico Pça dos 
Três Poderes, Anexo I do Supremo Tribunal Federal, sala 356, CEP 70175900, 
Brasília, DF, ou do endereço eletrônico anotando-se no oficio: REF Processo 
n. 58.681.

Artigo 8° Reiterar que as certidões expedidas até 31/12/2009 em modelo 
diverso dos novos não precisam ser substituídas e permanecerão válidas por 
prazo indeterminado.

Artigo 9°. Este Provimento e seus O3 (três) anexos entram em vigor na data 
de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 17 de novembro de 2009.

MINISTRO GILSON DIPP 

Corregedor Nacional de Justiça

3. Provimento nº 10/2010 - uniformizando o proceder dos registros nas 183 
repartições consulares

Conselho Nacional de Justiça Corregedoria

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
constitucionais e regimentais;

Considerando que compete ao Poder Judiciário fiscalizar as atividades dos 
notários, dos oficiais de registro e seus prepostos (art. 236, 1°, da Constituição 
Federal);

Considerando o disposto no art. 8°, X, do Regimento Interno do Conselho 
Nacional de Justiça, dotado de força normativa na forma do artigo 5°, 
parágrafo 2°, da Emenda Constitucional n° 45 de 2004;

Considerando a conveniência de uniformizar e aperfeiçoar as atividades dos 
serviços de registro civil das pessoas naturais;

Considerando que o artigo 5° da Convenção de Viena sobre Relações 
Consulares (Decreto n. 61.078, de 26 de julgo de 1967) estabelece que 
dentre as funções consulares está a de “agir na qualidade de notário e oficial 

de registro civil, exercer funções similares, assim como outras de caráter 
administrativo, sempre que não contrariem as leis e regulamentos do Estado 
receptor”;

Considerando as informações fornecidas pelo Sr. Diretor do Departamento 
das Comunidades Brasileiras no Exterior - Ministério das Relações Exteriores 
- no sentido de que a Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras no 
Exterior do MRE implementou na sua rede consular no exterior o Sistema 
Consular Integra SCI - e tem interesse em aderir aos Provimentos n. 02 e 03 
da Corregedoria Nacional de Justiça; aderir aos Provimentos n. 02 e 03 da 
Corregedoria Nacional de Justiça;

Considerando que a manifestação do Sr. Diretor do Departamento das 
Comunidades Brasileiras no Exterior é instruída com a relação de 185 Países 
e cidades onde o Brasil mantém embaixadas e repartições consulares;

RESOLVE:

Artigo 1° Determinar que no prazo de cinco dias seja fornecido  
um Código Nacional de Serventia para cada uma das 185 repartições 
informadas no anexo ao ofício n. 20 NMCONS/DDV/DAC/CASC, do Diretor 
do Departamento das Comunidades Brasileiras no Exterior - Ministério das 
Relações Exteriores;

Artigo 2° Determinar que a equipe Técnica de Informática e os srs. Juízes 
auxiliares da Corregedoria Nacional prestem o apoio necessário para que 
cada uma das 185 repartições referidas possam adaptar os seus livros para a 
expedição de certidões com o número de matricula previsto nos Provimentos 
n. 02 e 03 desta Corregedoria Nacional de Justiça;

Artigo 3° Esclarecer que a partir da vigência deste Provimento é 
facultado às repartições consulares a adoção da matricula prevista nos 
Provimentos n.s 02 e 03 da Corregedoria Nacional de Justiça. Naquelas 
localidades em que não houver unidade federada ou município, o campo 
respectivo da certidão deverá ser preenchido com a nota “Não há”.

Brasília, 13 de julho de 2010.

MINISTRO GILSON DIPP

Corregedor Nacional de Justiça
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III. CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO

1. Resolução nº 93, de 27 de outubro de 2009 - Acrescenta e altera 
dispositivos à Resolução Nº 54, de 29 de abril de 2008, que dispõe sobre 
a implantação e funcionamento do Cadastro Nacional de Adoção e cria e 
dispõe sobre o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Constituição da República, especialmente o 
disposto no inciso I, §4º, art. 103-B;

CONSIDERANDO as inovações trazidas pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto 
de 2009, que aperfeiçoa a sistemática de garantia do Direito à convivência 
familiar, e a necessidade de implantação de um Cadastro único e nacional de 
crianças e adolescentes acolhidos, em complemento ao Cadastro Nacional 
de Adoção;

CONSIDERANDO a necessidade da exata definição das condições de 
atendimento e do número de crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento institucional ou familiar no país, viabilizando a implementação 
de Políticas Públicas voltadas para que tal permanência ocorra apenas em 
caráter transitório e excepcional;

RESOLVE:

Art. 1º. A Resolução nº 54, de 29 de abril de 2009, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes dispositivos:

“Art. 1º-A. O Conselho Nacional de Justiça implantará o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Acolhidos que tem por finalidade consolidar dados 
de todas as Comarcas das unidades da Federação referentes a crianças e 
adolescentes em regime de acolhimento institucional ou familiar no país.” 

“Art. 1º-B. As atribuições definidas no artigo 3º da Resolução nº 54, de 29 
de abril de 2009, bem como o respectivo prazo, aplicam-se ao Cadastro 
Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos.” 

“Art. 5º-A. A Corregedoria Nacional de Justiça, órgão responsável por gerir 
e fiscalizar os cadastros relativos à infância e juventude, expedirá Instrução 
Normativa para a criação e disciplina das Guias de acolhimento familiar 
ou institucional, de crianças e adolescentes, bem como de desligamento, 
fixando as regras para o armazenamento permanente dos dados disponíveis 
em procedimentos de destituição ou suspensão do poder familiar”. (NR)

Art. 2º. A Resolução nº 54, de 29 de abril de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: “Art. 2º. O Banco Nacional de Adoção e o Cadastro 
Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos ficarão hospedados no 
Conselho Nacional de Justiça, assegurado o acesso aos dados nele contidos 
exclusivamente aos órgãos autorizados. (NR)

Art. 4º. As Corregedorias Gerais da Justiça e os juízes responsáveis pela 
alimentação diária do sistema encaminharão os dados por meio eletrônico 
ao Banco Nacional de Adoção e ao Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Acolhidos. (NR)

Art. 5º. O Conselho Nacional de Justiça prestará o apoio técnico necessário 
aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal para alimentar os 
dados no Banco Nacional de Adoção e no Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Acolhidos. (NR)

Art. 6º. O Conselho Nacional de Justiça, as Comissões Estaduais 
Judiciárias de Adoção - CEJAS/CEJAIS e as Corregedorias Gerais da 
Justiça devem promover e estimular campanhas incentivando a 
reintegração à família de origem, ou inclusão em família extensa , bem 
como adoção de crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou 
institucional, sem perspectivas de reinserção na família natural.” (NR) 
“Parágrafo único - O Conselho Nacional de Justiça poderá celebrar convênios 
ou termos de cooperação com outros órgãos para a troca de dados e 
consultas ao Cadastro Nacional de Adoção e ao Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Acolhidos”. (NR)

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ministro GILMAR MENDES

2. Resolução Nº 54, de 29 de abril de 2008 - Dispõe sobre a implantação e 
funcionamento do Cadastro Nacional de Adoção.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Constituição da República, especialmente o 
disposto no inciso I, §4º, art. 103-B;

CONSIDERANDO a prioridade das políticas de atendimento à infância e 
juventude, preconizada pelo art. 227 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO as normas referentes ao instituto da adoção contidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e no Código Civil;

CONSIDERANDO que a consolidação em Banco de Dados, único e nacional 



                                                                                                                   Políticas voltadas para crianças e adolescentes promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ28        Políticas voltadas para crianças e adolescentes promovidas pelo Conselho Nacional de Ju
st

iç
a 

- C
N

J

29

de informações, sobre crianças e adolescentes a serem adotados e de 
pretendentes à adoção, viabiliza que se esgotem as buscas de habilitados 
residentes no Brasil, antes de se deferir a sua adoção por família estrangeira, 
em atenção ao disposto no artigo 31, da Lei 8.069/90;

RESOLVE:

Art. 1º. O Conselho Nacional de Justiça implantará o Banco Nacional de 
Adoção, que tem por finalidade consolidar dados de todas as comarcas das 
unidades da federação referentes a crianças e adolescentes disponíveis para 
adoção, após o trânsito em julgado dos respectivos processos, assim como 
dos pretendentes a adoção domiciliados no Brasil e devidamente habilitados.

Art. 2º. O Banco Nacional de Adoção ficará hospedado no Conselho Nacional 
de Justiça, assegurado o acesso aos dados nele contidos exclusivamente 
pelos órgãos autorizados.

Art. 3º. As Corregedorias dos Tribunais de Justiça funcionarão como 
administradoras do sistema do respectivo Estado, e terão acesso integral 
aos cadastrados, com a atribuição de cadastrar e liberar o acesso ao juiz 
competente de cada uma das comarcas, bem como zelar pela correta 
alimentação do sistema, que deverá se ultimar no prazo de 180 dias da 
publicação desta Resolução.

Art. 4º. As Corregedorias Gerais da Justiça e os juízes responsáveis pela 
alimentação diária do sistema encaminharão os dados por meio eletrônico 
ao Banco Nacional de Adoção.

Art. 5º. O Conselho Nacional de Justiça prestará o apoio técnico 
necessário aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal para alimentar os dados no Banco Nacional de Adoção. 
Parágrafo único- Os Tribunais poderão manter os atuais sistemas de controle 
de adoções em utilização, ou substituí-los por outros que entendam 
mais adequados, desde que assegurada a migração dos dados, por meio 
eletrônico, contidos nas fichas e formulários que integram os anexos desta 
Resolução.

Art. 6 º. O Conselho Nacional de Justiça, as Comissões Estaduais Judiciárias de 
Adoção - CEJAS/Cejais e as Corregedorias Gerais da Justiça devem fomentar 
campanhas incentivando a adoção de crianças e adolescentes em abrigos e 
sem perspectivas de reinserção na família natural.

Parágrafo único: O Conselho Nacional de Justiça celebrará convênio com a 
Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República -SEDH 

para troca de dados e consultas ao Banco Nacional de Adoção.

Art. 7 º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ministro Gilmar Mendes

Presidente do CNJ

IV. CADASTRO NACIONAL DE CRIANÇA E ADOLESCENTE 
ACOLHIDOS

1. Resolução nº 93/2010 - Cadastrar todas as crianças e adolescentes 
acolhidos transitoriamente por instituições e/ou famílias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Constituição da 
República, especialmente o disposto no inciso I, §4º, art. 103-B; 
 
CONSIDERANDO as inovações trazidas pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 
2009, que aperfeiçoa a sistemática de garantia do Direito à convivência familiar, 
e a necessidade de implantação de um Cadastro único e nacional de crianças 
e adolescentes acolhidos, em complemento ao Cadastro Nacional de Adoção; 
CONSIDERANDO a necessidade da exata definição das condições de 
atendimento e do número de crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento institucional ou familiar no país, viabilizando a implementação 
de Políticas Públicas voltadas para que tal permanência ocorra apenas em 
caráter transitório e excepcional;

RESOLVE:

Art. 1º. A Resolução nº 54, de 29 de abril de 2009, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes dispositivos:

“Art. 1º-A. O Conselho Nacional de Justiça implantará o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Acolhidos que tem por finalidade consolidar dados 
de todas as Comarcas das unidades da Federação referentes a crianças e 
adolescentes em regime de acolhimento institucional ou familiar no país.” 

“Art. 1º-B. As atribuições definidas no artigo 3º da Resolução nº 54, de 29 
de abril de 2009, bem como o respectivo prazo, aplicam-se ao Cadastro 
Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos.” 
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“Art. 5º-A. A Corregedoria Nacional de Justiça, órgão responsável por gerir 
e fiscalizar os cadastros relativos à infância e juventude, expedirá Instrução 
Normativa para a criação e disciplina das Guias de acolhimento familiar 
ou institucional, de crianças e adolescentes, bem como de desligamento, 
fixando as regras para o armazenamento permanente dos dados disponíveis 
em procedimentos de destituição ou suspensão do poder familiar”. (NR)

Art. 2º. A Resolução nº 54, de 29 de abril de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 2º. O Banco Nacional de Adoção e o Cadastro Nacional de Crianças 
e Adolescentes Acolhidos ficarão hospedados no Conselho Nacional de 
Justiça, assegurado o acesso aos dados nele contidos exclusivamente aos 
órgãos autorizados. (NR)

Art. 4º. As Corregedorias Gerais da Justiça e os juízes responsáveis pela 
alimentação diária do sistema encaminharão os dados por meio eletrônico 
ao Banco Nacional de Adoção e ao Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Acolhidos. (NR)

Art. 5º. O Conselho Nacional de Justiça prestará o apoio técnico necessário 
aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal para alimentar os 
dados no Banco Nacional de Adoção e no Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Acolhidos. (NR)

Art. 6º. O Conselho Nacional de Justiça, as Comissões Estaduais 
Judiciárias de Adoção - CEJAS/CEJAIS e as Corregedorias Gerais da 
Justiça devem promover e estimular campanhas incentivando a 
reintegração à família de origem, ou inclusão em família extensa , bem 
como adoção de crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou 
institucional, sem perspectivas de reinserção na família natural.” (NR) 
“Parágrafo único - O Conselho Nacional de Justiça poderá celebrar convênios 
ou termos de cooperação com outros órgãos para a troca de dados e 
consultas ao Cadastro Nacional de Adoção e ao Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Acolhidos”. (NR)

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ministro GILMAR MENDES

2. Instrução Normativa nº 03/2009 (modelo informatizado para a coleta de 
dados).

O MINISTRO CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, GILSON DIPP, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo § 2°, do artigo 5°, da Emenda 

Constitucional 45; Regimento Interno deste Conselho, art. 8°, X, e pelo 
Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, art 3°, XI, e; 
 
CONSIDERANDO a edição da Lei n° 12.010 de 03 de agosto de 2009, com 
vigência a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação;

CONSIDERANDO que referida legislação comete aos juízes de direito com 
competência em infância e juventude a atribuição de, quando necessário, 
encaminhar crianças e adolescentes para acolhimento institucional ou 
familiar, mediante guia específica, o que só poderá ser feito por terceiros em 
casos extremos e urgentes, reapreciados pela autoridade judiciária no prazo 
de 24h (vinte e quatro horas);

CONSIDERANDO que o art. 47, § 8° da Lei mencionada obriga que o 
Judiciário mantenha permanentemente todas as informações relativas 
aos procedimentos adotivos, assegurando aos adotados o pleno acesso às 
informações pessoais que lhe digam respeito, seja através de microfilmagem 
ou meio análogo;

CONSIDERANDO que as informações relativas à origem dos adotados, no 
mais das vezes, somente encontram-se disponíveis nos procedimentos 
relativos à destruição ou suspensão de poder familiar;

CONSIDERANDO que os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal 
encontram-se tecnologicamente aparelhados para armazenar e transmitir 
informações em mídia magnética, permitindo que se instale um conjunto de 
dados com uma centralização estadual, nas corregedorias gerais de justiça e 
nacional, no Conselho Nacional de Justiça - CNJ;

CONSIDERANDO que a implantação de um modelo informatizado de “Guia de 
Acolhimento” e de “Guia de Desligamento” permitirá um adequado controle 
estatístico dos acolhimentos de crianças e adolescentes, assegurando 
uma base de informações comuns em todo o território nacional, servindo 
de suporte ao Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas implantado pelo 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ;

RESOLVE:

Art. 1° Instituir a Guia Nacional de Acolhimento e a Guia Nacional 
de Desligamento de Crianças e Adolescentes Acolhidos, conforme 
modelos que constituem os anexos I e II desta Instrução Normativa. 
Parágrafo único: as guias a que alude esse artigo serão numeradas 
sequencialmente em ordem que permita identificar o Estado, a comarca e a 
vara onde foi expedida.
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2. Resolução Conjunta nº 01, de 29 de setembro de 2009 - CNJ.CNMP - 
Institucionaliza mecanismos de revisão periódica das prisões provisórias e 
definitivas, das medidas de segurança e das internações de adolescentes.

OS PRESIDENTES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E DO CONSELHO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO que os dados colhidos pelo Conselho Nacional de 
Justiça na execução dos mutirões carcerários indicam a necessidade de 
aperfeiçoamento dos mecanismos de acompanhamento das prisões 
provisórias e definitivas, das medidas de segurança e das internações de 
adolescentes em conflito com a lei;

CONSIDERANDO os dados colhidos durante o trabalho da Comissão 
Temporária que trata do Sistema Carcerário, de Casas de Internação de 
Adolescentes em Conflito com a Lei e do Controle Externo da Atividade Policial, 
do Conselho Nacional do Ministério Público, que revelam a necessidade de 
estabelecerem-se, no âmbito do Ministério Publico, do Poder Judiciário e 
dos órgãos de Segurança Pública, controles mais efetivos e integrados da 
execução das medidas que importem em restrição da liberdade;

CONSIDERANDO o compromisso do CNJ e do CNMP em zelar pelo 
cumprimento dos princípios constitucionais da razoável duração do 
processo e da legalidade estrita da prisão

CONSIDERANDO o decidido no processo n.º 20091000004675-7, na 90ª 
sessão, de 15/09/2009, do CNJ e no processo 984/2009-75, na 9ª sessão, de 
29/09/2009, do CNMP;

R E S O L V E M:

Art. 1º.As unidades do Poder Judiciário e do Ministério Público, com 
competência em matéria criminal, infracional e de execução penal, 
implantarão mecanismos que permitam, com periodicidade mínima anual, 
a revisão da legalidade da manutenção das prisões provisórias e definitivas, 
das medidas de segurança e das internações de adolescentes em conflito 
com a lei.

§1º. Para dar cumprimento ao disposto no caput os Tribunais e as 
Procuradorias do Ministério Público poderão promover ações integradas, 
com a participação da Defensoria Pública, da Ordem dos Advogados do 
Brasil, dos órgãos de administração penitenciária e de segurança pública, das 
instituições de ensino e outras eventuais entidades com atuação correlata.

§2º. Para auxiliar o trabalho de revisão, os Tribunais e Procuradorias poderão 

criar grupos de trabalho compostos por juízes e membros do Ministério 
Público, que terão competência e atribuição em todo o Estado ou região, e 
por servidores em número compatível com a quantidade de processos.

Art. 2º. A revisão consistirá, quanto à prisão provisória, na reavaliação de 
sua duração e dos requisitos que a ensejaram; quanto à prisão definitiva, 
no exame quanto ao cabimento dos benefícios da Lei de Execução Penal 
e na identificação de eventuais penas extintas; e, quanto às medidas 
socioeducativas de internação, provisórias ou definitivas, na avaliação 
da necessidade da sua manutenção (art. 121, § 2º, da Lei 8069/90) e da 
possibilidade de progressão de regime.

Art. 3º. No curso dos trabalhos serão emitidos atestados de pena ou medida 
de internação a cumprir, serão avaliadas as condições dos estabelecimentos 
prisionais e de internação, promovendo-se medidas administrativas ou 
jurisdicionais voltadas à correção de eventuais irregularidades, podendo, 
ainda, ser agregadas outras atividades, como a atualização dos serviços 
cartorários e institucionais e a promoção de programas de reinserção social 
ao interno e ao egresso do sistema carcerário e sócioeducativo

Art. 4º. Ao final das revisões periódicas serão elaborados relatórios para 
encaminhamento à Corregedoria Nacional de Justiça e à Corregedoria 
Nacional do Ministério Público, nos quais constarão, além das medidas 
adotadas e da sua quantificação, propostas para o aperfeiçoamento das 
rotinas de trabalho e do sistema de justiça criminal e da juventude

Art. 5º. A presente A presente resolução não prejudica a atuação integrada 
entre os Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público e os 
Tribunais e Procuradorias do Ministério Público, na coordenação de mutirões 
carcerários e de medidas socioeducativas.

Art. 6º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 29 de setembro de 2009.

Ministro Gilmar Mendes

Presidente do CNJ

Roberto Monteiro Gurgel Santos

Presidente do CNMP
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Art. 2° As guias referidas no artigo anterior serão expedidas pela autoridade 
judiciária a quem a organização local atribuir a competência jurisdicional da 
Infância e da Juventude.

Parágrafo único: excepcionamente, para os casos de urgência e fazer cessar 
violência contra crianças e adolescentes, conforme § 2°, do artigo 101, da 
Lei Federal 8069/90, ou fora do expediente forense, a autoridade judiciária 
poderá permitir que o procedimento da guia de acolhimento se faça através 
de terceiros, por ele autorizados, desde que mantenha referido controle 
quantitativo atualizado e que efetue a convalidação de reformulação da 
medida de proteção aplicada, no prazo máximo de vinte e quatro horas da 
sua efetivação.

Art. 3° A autoridade judiciária deverá armazenar eletronicamente as 
guias expedidas, distinguindo os acolhimentos institucionais e os 
familiares, assim como daquelas crianças e adolescentes sobre as 
quais não se disponha de informação específica sobre sua origem. 
Parágrafo único: Na hipótese da parte final deste artigo, a autoridade 
judiciária velará para que seja incluída fotografia recente e todos os dados 
e demais características disponíveis, divulgando as informações entre 
os órgãos de Proteção das diversas esferas do Governo, na tentativa de 
identificação dos genitores.

Art. 4° As guias de acolhimento e desligamento, prevista nesta instrução, 
deverão ser obrigatóriamente preenchidas a partir de 01 de dezembro de 
2009.

Art. 5° As Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal 
designarão magistrados como coordenadores estaduais para implantação 
das guias previstas nesta instrução, com o objetivo de atualizar as informações 
no respectivo estado e articular, juntamente com o CNJ, a consolidação das 
informações no território nacional.

Art. 6° Cada Tribunal de Justiça instituirá registro permanente, em meio 
magnético, dos dados disponíveis atinentes às adoções e procedimentos 
de destituição ou suspensão do poder familiar, nos termos do artigo 47, § 
8°, do Estatuto da Criança e do Adolescente, com redação dada pela Lei n° 
12.010/2009.

§ 1° Compete à Coorregedoria Geral de Justiça da cada Tribunal de Justiça, 
no âmbito de sua competência, consoante a respectiva Lei de Organização 
Judiciária, a designação do órgão responsável pela administração do registro 
referido no caput deste artigo.

§ 2° A vara competente encaminhará, em meio magnético, os dados ao 
órgão responsável pela administração do registro no respectivo Estado, no 
prazo de trinta dias.

Art. 7° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

Ministro Gilson Dipp

Corregedor Nacional de Justiça

V. CADASTRO NACIONAL DE ADOLESCENTES EM CONFLITO COM 
A LEI

1. Resolução nº 77/09 – CNJ – obriga aos juízes das varas da infância e 
juventude a pelo menos uma inspeção pessoal a cada mês.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Constituição da 
República, especialmente o disposto no inciso I, §4º, art. 103-B;   
 
CONSIDERANDO a prioridade das políticas de atendimento à infância e à 
juventude, preconizada pelo artigo 227 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as normas referentes aos adolescentes contidas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, dentre as quais a obrigatoriedade de efetivação 
dos direitos referentes à vida, ao respeito e à dignidade, que consistem na 
inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral e na proibição de 
tratamento desumano; 

CONSIDERANDO a peculiar condição do adolescente como pessoa em 
processo de desenvolvimento;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade, prevista no artigo 95 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de fiscalização das entidades governamentais e 
não-governamentais de atendimento ao adolescente, elencadas no artigo 
90 da mesma norma, pelo Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a aprovação, na 73ª Sessão Plenária, realizada em 04 de 
novembro de 2008, da proposta nacional de promoção de medidas de 
proteção à infância e à juventude e de reinserção social do adolescente em 
conflito com a lei;
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RESOLVE:

Art. 1º Determinar aos juízes das varas da infância e da juventude 
com competência para a matéria referente a adolescentes em 
conflito com a lei que realizem pessoalmente inspeção mensal nas 
entidades de atendimento sob sua responsabilidade e adotem as 
providências necessárias para o seu adequado funcionamento. 
Parágrafo único. Igual procedimento deve ser adotado pelos juízes que 
atuam em outros juízos, inclusive juízo único, com competência concorrente 
para a matéria de adolescentes em conflito com a lei.

Art. 2º Das inspeções mensais deverá o juiz elaborar relatório sobre as 
condições da entidade de atendimento, a ser enviado à Corregedoria-Geral 
de Justiça do respectivo Tribunal até o dia 05 do mês seguinte, sem prejuízo 
das imediatas providências para que o seu funcionamento se dê na forma 
prevista em lei.

§1º Deverão constar no relatório indicado, em campo próprio, as seguintes 
informações:

I - a localização, a destinação, a natureza e a estrutura da entidade de 
atendimento;

II - as informações relativas ao cumprimento das normas previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, em especial nos artigos 90 a 94;

III - os dados referentes à suficiência ou não de vagas e, em caso negativo, a 
especificação da defasagem;

IV - as medidas adotadas para o adequado funcionamento da entidade.

§2º O relatório deverá ser disponibilizado à Corregedoria Nacional de Justiça, 
quando solicitado.

§3º Constatada qualquer irregularidade na entidade de atendimento, o juiz 
tomará as providências necessárias para a apuração dos fatos e de eventual 
responsabilidade.

Art. 3º Os Tribunais de Justiça poderão expedir regulamentos suplementares, 
considerando as peculiaridades locais.

Art. 4º Os respectivos Tribunais proporcionarão condições de segurança 
aos juízes no cumprimento do referido dever de visita às entidades de 
atendimento.

Art. 5º Para auxiliar os juízes no controle da aplicação das medidas 
sócioeducativas, o Conselho Nacional de Justiça implanta, neste ato, o 
cadastro nacional de adolescentes em conflito com a lei, que tem por 
finalidade consolidar dados de todas as comarcas das unidades da federação 
referentes aos envolvidos na prática de atos infracionais, estejam ou não em 
cumprimento das referidas medidas.

Art. 6º O cadastro nacional de adolescentes em conflito com a lei ficará 
hospedado no sítio eletrônico do Conselho Nacional de Justiça, assegurado 
o acesso exclusivamente aos órgãos por ele autorizados.

Art. 7º As Corregedorias dos Tribunais de Justiça funcionarão como 
administradoras do sistema no respectivo Estado, e terão acesso integral aos 
dados, com a atribuição de cadastrar e liberar o acesso ao juiz competente 
de cada uma das varas das comarcas, bem como zelar pela correta inserção 
das informações, que deverá se ultimar no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias da publicação desta Resolução.

Art. 8º As Corregedorias-Gerais de Justiça e os juízes competentes 
encaminharão os dados por meio eletrônico ao cadastro nacional dos 
adolescentes em conflito com a lei. 

Art. 9º O Conselho Nacional de Justiça prestará o apoio técnico 
necessário aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal para a inserção dos dados no cadastro nacional.   
Parágrafo único - Os Tribunais poderão manter os atuais sistemas de dados 
em utilização no respectivo Estado, ou substituí-los por outros que entendam 
mais adequados, desde que assegurada a migração dos dados ao cadastro 
nacional. 

Art. 10. Compete ao Comitê Gestor promover a implantação, o 
acompanhamento e o desenvolvimento do cadastro nacional de adolescentes 
em conflito com a lei e efetuar o detalhamento dos procedimentos para o 
cumprimento desta resolução.

Art. 11. Os cadastros do sistema da infância e da juventude serão geridos e 
fiscalizados pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ministro Gilmar Mendes
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3. Resolução nº 89, de 16 de setembro de 2009 - Institucionaliza os mutirões 
carcerários como mecanismo de revisão periódica das prisões provisórias e 
definitivas, das medidas de segurança e das internações de adolescentes.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições,

CONSIDERANDO que os dados colhidos pelo Conselho Nacional de Justiça 
nos mutirões carcerários indicam a necessidade de aperfeiçoamento dos 
mecanismos de acompanhamento das prisões provisórias e definitivas, das 
medidas de segurança e das internações de adolescentes em conflito com 
a lei;

CONSIDERANDO o compromisso do CNJ, em zelar pelo cumprimento dos 
princípios constitucionais da razoável duração do processo e da legalidade 
estrita da prisão.

R E S O L V E:

Art. 1º As varas de inquéritos, as varas com competência criminal e de 
execução penal desenvolverão trabalho de revisão das prisões provisórias e 
definitivas, das medidas de segurança e das internações de adolescentes em 
conflito com a lei, pelo menos uma vez por ano.

§ 1º A fim de dar cumprimento ao disposto no caput, os Tribunais promoverão 
ações integradas com o Ministério Público, Defensoria Pública, Ordem dos 
Advogados do Brasil, administração penitenciária, instituições de ensino e 
outras entidades com atuação correlata.

§ 2º Para auxiliar o trabalho de revisão, os tribunais poderão criar grupo 
de trabalho composto por juízes, que terão jurisdição em todo o Estado 
ou região, e por servidores em número compatível com a quantidade de 
processos.

Art. 2º A revisão consistirá, quanto à prisão provisória, na reavaliação de sua 
duração e dos requisitos que a ensejaram; e, quanto à prisão definitiva, do 
cabimento de benefícios da Lei de Execução Penal, colhendo a manifestação 
da defesa e do Ministério Público, nas hipóteses legais.

Art. 3º No curso dos trabalhos serão emitidos atestados de pena a cumprir 
e, ainda, poderão ser agregadas outras atividades, tais como atualização dos 
serviços cartorários e execução de programas de reinserção social ao interno 
e ao egresso do sistema carcerário.

Art. 4° Ao final dos trabalhos será elaborado relatório a ser encaminhado à 

Corregedoria-Geral de Justiça, no qual constará, dentre outras, propostas 
para aperfeiçoamento da unidade jurisdicional e do sistema de justiça 
criminal.

Art. 5º A presente resolução não prejudica a atuação integrada entre o 
Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais, na coordenação de mutirões 
carcerários.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ministro GILMAR MENDES

VI. COMBATE AO TRÁFICO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

1. Resolução nº 74/09 – CNJ – modelo de documento autorizando a saída 
de crianças do país, com fotografia.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 
das atribuições atribuídas pelo art. 103-B da Constituição Federal, 
 
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelas autoridades que exercem 
o controle de entrada e saída de pessoas do território nacional, em especial 
com relação a crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO as diversas interpretações existentes a respeito da 
necessidade ou não de autorização judicial para saída de crianças e 
adolescentes do território nacional pelos Juízos da Infância e da Juventude 
dos Estados da Federação e do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a insegurança causada aos usuários em decorrência da 
diversidade de requisitos e exigências;

CONSIDERANDO necessidade de uniformização na interpretação dos artigos 
83 a 85 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o que ficou decidido no Pedido de Providências 
200710000008644 e PP 200810000022323,

RESOLVE:

Art. 1º É dispensável a autorização judicial para que crianças e adolescentes 
viajem ao exterior: 
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I - sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, desde que 
autorizados por ambos genitores, ou pelos responsáveis, por documento 
escrito e com firma reconhecida; 

II - com um dos genitores ou responsáveis, sendo nesta hipótese exigível a 
autorização do outro genitor, salvo mediante autorização judicial; 

III - sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, quando 
estiverem retornando para a sua residência no exterior, desde que 
autorizadas por seus pais ou responsáveis, residentes no exterior, mediante 
documento autêntico. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, por responsável pela 
criança ou pelo adolescente deve ser entendido aquele que detiver a sua 
guarda, além do tutor. 

Art. 2º O documento de autorização mencionado no artigo anterior, além de 
ter firma reconhecida por autenticidade, deverá conter fotografia da criança 
ou adolescente e será elaborado em duas vias, sendo que uma deverá 
ser retida pelo agente de fiscalização da Polícia Federal no momento do 
embarque, e a outra deverá permanecer com a criança ou adolescente, ou 
com o terceiro maior e capaz que o acompanhe na viagem.

Parágrafo único. O documento de autorização deverá conter prazo de 
validade, a ser fixado pelos genitores ou responsáveis. 

Art. 3º Ao documento de autorização a ser retido pela Polícia Federal 
deverá ser anexada cópia de documento de identificação da criança ou do 
adolescente, ou do termo de guarda, ou de tutela. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, ficando 
revogadas as Resoluções nos 51, de 25 de março de 2008 e 55, de 13 de maio 
de 2008.

Ministro Gilmar Mendes

Presidente

2. Resolução Nº 51, de 25 de março de 2008 - Dispõe sobre a concessão de 
autorização de viagem para o exterior de crianças e adolescentes.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições 
atribuídas pelo art. 103-B da Constituição Federal,

CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelas autoridades que exercem 

o controle de entrada e saída de pessoas do território nacional, em especial 
com relação a crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO as diversas interpretações existentes a respeito da 
necessidade ou não de autorização judicial para saída de crianças e 
adolescentes do território nacional pelos Juízos da Infância e da Juventude 
dos Estados da Federação e do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a insegurança causada aos usuários em decorrência da 
diversidade de requisitos e exigências;

CONSIDERANDO necessidade de uniformização na interpretação dos artigos 
83 a 85 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o que ficou decidido no Pedido de Providências 
200710000008644,

RESOLVE:

Art. 1º É dispensável a autorização judicial para que crianças e adolescentes 
viajem ao exterior:

I - sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, desde que 
autorizados por ambos genitores, ou pelos responsáveis, por documento 
escrito e com firma reconhecida;

II - com um dos genitores ou responsáveis, sendo nesta hipótese exigível 
a autorização do outro genitor, salvo comprovada impossibilidade material 
registrada perante autoridade policial;

III - sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, quando 
estiverem retornando para a sua residência no exterior, desde que 
autorizadas por seus pais ou responsáveis, residentes no exterior, mediante 
documento autêntico.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, por responsável pela 
criança ou pelo adolescente deve ser entendido aquele que detiver a sua 
guarda, além do tutor.

Art. 2º O documento de autorização mencionado no artigo anterior, além de 
ter firma reconhecida, deverá conter fotografia da criança ou adolescente e 
será elaborado em duas vias, sendo que uma deverá ser retida pelo agente 
de fiscalização da Polícia Federal no momento do embarque, e a outra deverá 
permanecer com a criança ou adolescente, ou com o terceiro maior e capaz 
que o acompanhe na viagem.
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Parágrafo único. O documento de autorização deverá conter prazo de 
validade, a ser fixado pelos genitores ou responsáveis.

Art. 3º Ao documento de autorização a ser retido pela Polícia Federal 
deverá ser anexada cópia de documento de identificação da criança ou do 
adolescente, ou do termo de guarda, ou de tutela.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministra Ellen Gracie - Presidente

VII. PATERNIDADE RESPONSÁVEL

1. Provimento nº 12/2010 – disciplinando a forma de averiguar a 
paternidade; Expedição de certidões de nascimento nas maternidades – 
Projeto SERC.

O Corregedor Nacional de Justiça, Ministro Gilson Dipp, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que durante as inspeções realizadas em inúmeras 
varas judiciais e serviços extrajudiciais do País a Corregedoria Nacional 
de Justiça observou que o número de averiguações de paternidade 
(Lei n. 8.560/1992) é insignificante;

CONSIDERANDO que em resposta a solicitação desta Corregedoria 
Nacional (Processo n. 0000072-65.2010.2.00.0000) o Ministério da 
Educação, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP – forneceu dados do Censo Escolar 
(Sistema Educacenso) de 2009;

CONSIDERANDO que o Censo de 2009 identificou 4.869.363 (quatro 
milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, trezentos e sessenta e três) 
alunos para os quais não existe informação sobre o nome do pai, dos quais 
3.853.972 (três milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, novecentos e 
setenta e dois) eram menores de 18 anos;

CONSIDERANDO que o Censo Escolar consigna campo para o preenchimento 
do nome do pai do aluno, embora a informação não seja de preenchimento 
obrigatório;

CONSIDERANDO os bons resultados obtidos pela Associação dos 
Registradores das Pessoas Naturais - ARPEN – e pelos Tribunais de Justiça de 

Alagoas, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e São Paulo, dentre outros, em 
trabalhos relativos à averiguação e ao reconhecimento de paternidade;

CONSIDERANDO que o reconhecimento da paternidade pode ser 
manifestado expressa e diretamente perante o juiz (artigo 1º, IV, da Lei 
n.8.560/1992 e artigo 1609, IV, do Código Civil);

RESOLVE:

Artigo 1º Determinar que seja remetido, em forma que preserve o sigilo, para 
cada uma das 27 Corregedorias Gerais dos Tribunais de Justiça, o CD com 
os nomes e endereços dos alunos que, naquela unidade da Federação, não 
possuem paternidade estabelecida, segundo os dados do Censo escolar;

Artigo 2º Ao receber o CD, a Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado, 
ou do DF, sempre preservando o nome e o endereço do aluno e de sua mãe, 
deverá abrir a mídia, observar o município de residência de cada aluno e 
que já consta do CD, encaminhar as informações ao Juiz competente para os 
procedimentos previstos nos artigos 1º, IV e 2º, ambos da Lei n. 8.560/1992, 
e tomar as medidas necessárias para que eventuais exames de DNA 
decorrentes das medidas adotadas possam ser realizados com segurança e 
celeridade;

Artigo 3º Recebida a informação, o juiz competente providenciará a 
notificação de cada mãe, para que compareça perante o ofício/secretaria 
judicial, munida de seu documento de identidade e, se possível, com a 
certidão de nascimento do filho, para que, querendo, informe os dados (nome 
e endereço) do suposto pai, caso estes realmente não constem do registro de 
nascimento. O aluno maior de idade será notificado pessoalmente (art. 4º da 
lei n. 8.560/1992 e art. 1614 do Código Civil);

§ 1º O procedimento, salvo determinação judicial em sentido diverso, correrá 
em segredo de justiça e deverá ser realizado de forma a preservar a dignidade 
dos envolvidos.

§ 2º Positivada a notificação do genitor, o expediente será registrado e 
formalmente autuado na distribuição forense do local em que tramita, onde 
ao final será arquivado.

Artigo 4º Caso atenda à notificação, compareça perante o ofício/secretaria 
judicial e forneça dados suficientes para o chamamento do genitor, 
a mãe do menor ou o interessado (se maior de 18 anos e capaz) sairá 
intimada (o) da data da audiência designada para a manifestação do suposto 
genitor;
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§ 1º A anuência da genitora do menor de idade é indispensável para que 
a averiguação seja iniciada. E se o reconhecido for maior de idade, seu 
consentimento é imprescindível.

§ 2º O procedimento não depende de advogado e a participação do 
Ministério Público é facultativa.

§ 3º O reconhecimento de filho independe do estado civil dos genitores ou 
de eventual parentesco entre eles.

Artigo 5º Na própria audiência, após os interessados serem identificados por 
documento oficial com fotografia e ouvidos pelo Juiz, será lavrado e assinado 
o termo de reconhecimento espontâneo de paternidade.

§ 1º Inexistindo norma local em sentido diverso, faculta-se aos Tribunais 
atribuir aos Juízes Corregedores Permanentes dos Oficiais do Registro Civil 
das Pessoas Naturais, aos Juízes da Infância e da Juventude, aos Juízes dos 
Juizados Especiais Cíveis, aos Juízes dos Juizados Itinerantes e aos juízes de 
família a prestação de serviço de reconhecimento voluntário da paternidade.

§ 2º O reconhecimento da paternidade pelo pai relativamente incapaz 
independerá da assistência de seus pais ou tutor. O reconhecimento da 
paternidade pelo absolutamente incapaz dependerá de decisão judicial, 
a qual poderá ser proferida na esfera administrativa pelo próprio juiz que 
tomar a declaração do representante legal.

§ 3º O expediente, formado pelo termo de reconhecimento, cópia dos 
documentos apresentados pelos interessados e deliberação do Juiz 
elaborada de forma que sirva de mandado de averbação, será encaminhado 
ao serviço de registro civil em até cinco dias.

§ 4º Na hipótese de o registro de nascimento do reconhecido ter sido lavrado 
no Cartório de Registro Civil da mesma Comarca do Juízo que formalizou 
o reconhecimento da paternidade, será imediatamente determinada a 
averbação da paternidade, independentemente do “cumpra-se” do Juízo 
Corregedor do serviço extrajudicial na decisão que serve de mandado, 
ressalvados os casos de dúvida do Oficial no cumprimento, os quais sempre 
deverão ser submetidos à análise e decisão da Corregedoria do Oficial 
destinatário da ordem de averbação.

§ 5º Nas hipóteses de o registro de nascimento do reconhecido ter sido 
lavrado no Cartório de Registro Civil de outra Comarca, do mesmo ou de 
outro Estado da Federação, a decisão que serve de mandado de averbação 
será remetida pelo Juízo responsável, por ofício, ao endereço fornecido pela 

Corregedoria Geral de Justiça ao qual está vinculado o serviço extrajudicial 
destinatário, para cumprimento.

§ 6º Em 05 (cinco) dias as Corregedorias Gerais de Justiça deverão fornecer à 
Corregedoria Nacional de Justiça o endereço que receberá os mandados de 
averbação. Os endereços permanecerão disponíveis no endereço eletrônico 
da Corregedoria Nacional.

§ 7º Os interessados deverão ser orientados a solicitar a certidão de 
nascimento averbada ao Cartório de Registro Civil competente.

Artigo 6º Àquele que se declarar pobre, por não ter condição de arcar com 
as custas e emolumentos eventualmente devidos sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família, será reconhecida a isenção.

Artigo 7º Caso não haja reconhecimento incondicionado, mas seja possível 
o reconhecimento consensual após a realização de exame de DNA admitido 
pelos envolvidos, o juízo tomará as providências necessárias para a realização 
do exame, designando nova audiência quando necessário.

Artigo 8º Caso o suposto pai não atenda à notificação judicial, ou negue a 
paternidade que lhe é atribuída, o Juiz, a pedido da mãe ou do interessado 
capaz, remeterá o expediente para o representante do Ministério Público, 
ou da Defensoria Pública ou para serviço de assistência judiciária, a fim de 
que seja proposta ação de investigação de paternidade caso os elementos 
disponíveis sejam suficientes.

Parágrafo único: A iniciativa conferida ao Ministério Público não impede a 
quem tenha legítimo interesse de intentar a investigação, visando obter o 
pretendido reconhecimento da paternidade.

Artigo 9º No prazo de 60 dias, contados da publicação deste Provimento, as 
Corregedorias Gerais de cada um dos Tribunais de Justiça deverá informar 
à Corregedoria Nacional as providências tomadas para a execução deste 
provimento e o encaminhamento das informações aos juízes competentes.

Parágrafo único. Da ata de inspeção e/ou de correição de cada Corregedoria 
local deverá constar informação sobre o cumprimento das medidas previstas 
no artigo 2º da Lei n. 8.560/1992 pelos registradores e pelos magistrados 
competentes para os atos.

Artigo 10º O presente provimento veicula regulamentação geral sobre o 
tema e não proíbe a edição ou a manutenção de normas locais capazes de 
adaptar as suas finalidades às peculiaridades de cada região.
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Parágrafo único. As normas locais sobre o tema deverão ser informadas a 
esta Corregedoria Nacional.

Artigo 11º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

VIII. RECOMENDAÇÕES DA PRESIDÊNCIA DO CNJ

1. Recomendação Nº 5  - Recomenda o estudo da viabilidade da criação de 
varas especializadas em direito de família, sucessões, infância e juventude, 
e de Câmaras ou Turmas com competência exclusiva ou preferencial sobre 
tais matérias 

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições, tendo em vista o decidido na sessão de 04 de julho de 2006 e a 
proposta do Instituto Brasileiro de Direito de Família, constante do Pedido de 
Providências nº 166, e

CONSIDERANDO que a crescente complexidade das matérias envolventes 
de direito de família e de sucessões estão a recomendar que os Tribunais 
de Justiça envidem esforços para implementação de varas especializadas 
correspondentes e, nesses Tribunais, Câmaras ou Turmas exclusivas ou com 
dedicação preferencial a essas matérias;

CONSIDERANDO a experiência bem sucedida de iniciativa desse jaez 
em Tribunais de Justiça, constituindo fator determinante na elevação da 
qualidade e quantidade das decisões;

CONSIDERANDO que essas matérias envolvem relações afetivas intensas, 
recomendando-se a especialização dos julgadores e a contribuição de outros 
profissionais, treinados para lidar com os dramas humanos;

CONSIDERANDO o predomínio das questões de família entre os judicialmente 
assistidos, em todas as unidades federativas brasileiras;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal que 
estudem a conveniência, viabilidade e eventual implementação ou efetivação 
de varas especializadas em Família, Sucessões, Infância e Juventude e, no 
âmbito dos Tribunais, de Câmaras ou Turmas com competência exclusiva ou 
preferencial sobre as aludidas matérias.

Publique-se e encaminhe-se cópia desta recomendação a todos os Tribunais 
de Justiça.

Ministra Ellen Gracie - Presidente

2. Recomendação Nº 9 - Recomenda aos Tribunais de Justiça a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e a adoção 
de outras medidas, previstas na Lei 11.340, de 09.08.2006, tendentes à 
implementação das políticas públicas, que visem a garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares. 

A Presidente do Conselho Nacional de Justiça, no uso de suas atribuições e

Considerando que a Constituição Federal impõe ao Estado o dever de 
assegurar assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações (art. 
226, parágrafo 8º, da Constituição Federal);

Considerando os termos da Lei 11.340, de 09.08.2006, que cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 
§ 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências;

Considerando que a mencionada Lei 11.340, de 09.08.2006, prevê a 
possibilidade de criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência civil e criminal 
para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 14); Considerando 
que Lei 11.340, de 09.08.2006, atribui ao poder público políticas que 
visem a garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações 
domésticas e familiares e dispõe sobre medidas integradas de prevenção à 
violência doméstica e familiar contra a mulher, dentre as quais algumas de 
responsabilidade do Poder Judiciário (artigos 3º e 8º);Considerando, ainda, 
as conclusões e sugestões da “Jornada Lei Maria da Penha”, realizada, no dia 
27 de novembro de 2007, por iniciativa do Conselho Nacional de Justiça, com 
o apoio da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres; Considerando, por 
fim, o poder de recomendar providências atribuído ao Conselho Nacional de 
Justiça pela Emenda Constitucional nº 45/2004, resolve:

RECOMENDAR aos Tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios que, em observância à legislação de regência, adotem as 
seguintes medidas:
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1. Criação e estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, nas capitais e no interior, com a implementação de equipes 
multidisciplinares (art. 14 da Lei 11.340, de 09.08.2006);

2. Divulgação da Lei 11.340, de 09.08.2006, e  das providências administrativas 
necessárias à mudança de competência e à garantia do direito de preferência 
do julgamento das causas decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher;

3. Constituição de Grupo Interinstitucional de Trabalhos para tratar de 
medidas integradas de prevenção, de responsabilidade do Judiciário, 
relacionadas no artigo 8º da Lei 11.340, de 09.08.2006, tendentes à 
implantação das políticas públicas que visam a coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher e garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito das relações domésticas e familiares (artigos 3º, parágrafo 1º, e 8º da 
Lei 11.340, de 09.08.2006);

4. Inclusão, nas bases de dados oficiais, das estatísticas sobre violência 
doméstica e familiar contra a mulher (art. 38 da Lei 11.340, de 09.08.2006);

5. Promoção de cursos de capacitação multidisciplinar em direitos humanos/
violência de gênero e de divulgação da Lei 11.340, de 09.08.2006, voltados 
aos operadores de direito, preferencialmente magistrados;

6. Integração do Poder Judiciário aos demais serviços da rede de atendimento 
à mulher.

Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a todos os Tribunais 
de Justiça dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Ministra Ellen Gracie - Presidente

3. Recomendação Nº 17 - Recomenda aos Tribunais de Justiça a promoção 
de campanhas e mutirões que visem ao registro civil de nascimento

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições, e 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional n. 45/2004 atribuiu ao 
Conselho Nacional de Justiça o poder de recomendar providências; e

CONSIDERANDO a decisão exarada durante a 68ª Sessão Plenária, nos autos 
do Pedido de Providências n. 200810000017182,

RESOLVE: 

RECOMENDAR aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal 
e Territórios que promovam junto às Varas com competência registral, 
campanhas e mutirões que visem ao registro civil de todas as crianças 
nascidas em seus Estados e a efetividade na fiscalização da gratuidade 
dos registros de nascimento, podendo para tanto realizar parcerias com 
as secretarias municipais, sociedade, organizações não-governamentais e 
associações de notários e registradores.

Ministro Gilmar Mendes - Presidente

4. Recomendação nº 33 - Recomenda aos tribunais a criação de serviços 
especializados para escuta de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas 
de violência nos processos judiciais. Depoimento Especial. (Publicada no 
DJ-e nº 215/2010, em 25/11/2010, pág. 33-34)

Recomenda aos tribunais a criação de serviços especializados para escuta de 
crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência nos processos 
judiciais. Depoimento Especial.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições constitucionais e regimentais, e;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 227, impõe aos 
Poderes Públicos o dever de assegurar os direitos da criança e do adolescente 
com prioridade absoluta sobre os demais;

CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, 
em seu artigo 12, assegura à criança e ao adolescente o direito de serem 
ouvidos em todo processo judicial que possa afetar seu interesse;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 
no 8.069, de 13 de julho de 1990), em seu artigo 28, § 1o e 100, parágrafo 
único, inciso XII, assegura à criança e ao adolescente o direito de terem sua 
opinião devidamente considerada e de serem previamente ouvidos por 
equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau 
de compreensão sobre as implicações da medida;

CONSIDERANDO a necessidade de se viabilizar a produção de provas 
testemunhais de maior confiabilidade e qualidade nas ações penais, bem 
como de identificar os casos de síndrome da alienação parental e outras 
questões de complexa apuração nos processos inerentes à dinâmica familiar, 
especialmente no âmbito forense;

CONSIDERANDO que ao mesmo tempo em que se faz necessária a busca 
da verdade e a responsabilização do agressor – deve o sistema de justiça 
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preservar a criança e o adolescente, quer tenha sido vítima ou testemunha 
da violência, dada a natural dificuldade para expressar de forma clara os 
fatos ocorridos;

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça 
em sua 116ª Sessão Ordinária, realizada em 9 de novembro de 2010, no 
julgamento do ATO no 00006060-67.2010.2.00.0000,

RESOLVE:

RECOMENDAR aos tribunais:

I – a implantação de sistema de depoimento vídeogravado para as crianças 
e os adolescentes, o qual deverá ser realizado em ambiente separado da sala 
de audiências, com a participação de profissional especializado para atuar 
nessa prática;

a) os sistemas de vídeogravação deverão preferencialmente ser 
assegurados com a instalação de equipamentos eletrônicos, tela 
de imagem, painel remoto de controle, mesa de gravação em CD e 
DVD para registro de áudio e imagem, cabeamento, controle manual 
para zoom, ar-condicionado para manutenção dos equipamentos 
eletrônicos e apoio técnico qualificado para uso dos equipamentos 
tecnológicos instalados nas salas de audiência e de depoimento especial; 
b) o ambiente deverá ser adequado ao depoimento da criança e do 
adolescente assegurando-lhes segurança, privacidade, conforto e condições 
de acolhimento.

II – os participantes de escuta judicial deverão ser especificamente 
capacitados para o emprego da técnica do depoimento especial, usando os 
princípios básicos da entrevista cognitiva.

III – o acolhimento deve contemplar o esclarecimento à criança ou 
adolescente a respeito do motivo e efeito de sua participação no depoimento 
especial, com ênfase à sua condição de sujeito em desenvolvimento e do 
conseqüente direito de proteção, preferencialmente com o emprego de 
cartilha previamente preparada para esta finalidade.

IV – os serviços técnicos do sistema de justiça devem estar aptos a promover 
o apoio, orientação e encaminhamento de assistência à saúde física e 
emocional da vítima ou testemunha e seus familiares, quando necessários, 
durante e após o procedimento judicial.

V – devem ser tomadas medidas de controle de tramitação processual que 
promovam a garantia do princípio da atualidade, garantindo a diminuição 
do tempo entre o conhecimento do fato investigado e a audiência de 
depoimento especial.

Publique-se e encaminhe-se cópia desta recomendação aos Tribunais de 
Justiça dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios.

Ministro Cezar Peluso
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7- RESOLUÇÃO 113 DO CONANDA SOBRE FORTALECIMENTO 
DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS 

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  NACIONAL  DOS  DIREITOS  DA CRIANÇA  
E  DO  ADOLESCENTE  -  CONANDA,  NO  USO  DAS  ATRIBUIÇÕES  LEGAIS 
ESTABELECIDAS NA LEI N.º 8.242, DE 12 DE OUTUBRO DE 1991 E NO 
DECRETO N° 5.089 DE 20 DE MAIO DE 2004, EM CUMPRIMENTO AO QUE 
ESTABELECEM O ART. 227 CAPUT E §7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL   E   
OS   ARTIGOS   88,   INCISOS   II   E   III,   90,   PARÁGRAFO   ÚNICO,   91,   139,   
260,   §2º   E   261, PARÁGRAFO   ÚNICO,   DO ESTATUTO   DA CRIANÇA   E   
DO ADOLESCENTE   - LEI FEDERAL   Nº   8.069/90,   E   A DELIBERAÇÃO DO 
CONANDA, NA ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA N.º 137,   REALIZADA NOS DIAS 
08   E 09 DE MARÇO   DE   2006,   RESOLVE   APROVAR   OS   SEGUINTES   
PARÂMETROS  PARA  A  INSTITUCIONALIZAÇÃO  E FORTALECIMENTO DO 
SISTEMA DE GARANTA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:

CAPÍTULO I - DA CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art.  1º O  Sistema  de Garantia  dos Direitos  da Criança  e  do Adolescente  
constitui-se   na articulação   e   integração   das   instâncias   públicas   
governamentais   e   da   sociedade   civil,   na aplicação de   instrumentos 
normativos e no   funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e 
controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, 
nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal.

§ 1º Esse Sistema articular-se-á com   todos os   sistemas nacionais de 
operacionalização de políticas públicas, especialmente nas áreas da saúde, 
educação, assistência social, trabalho, segurança   pública,   planejamento,   
orçamentária,  relações  exteriores  e  promoção  da igualdade e valorização 
da diversidade.

§   2º   Igualmente,   articular-se-á,   na   forma   das   normas   nacionais   e   
internacionais,  com  os sistemas congêneres de promoção, defesa e controle 
da efetivação dos direitos humanos, denível  interamericano  e  internacional,  
buscando   assistência   técnico-financeira   e   respaldo político, junto às 
agências e organismos que desenvolvem seus programas no país.

Art.  2º  Compete  ao  Sistema  de  Garantia  dos  Direitos  da  Criança  e  do  
Adolescente promover,   defender   e   controlar   a   efetivação   dos   direitos   
civis,   políticos,   econômicos, sociais, culturais, coletivos e difusos, em sua 
integralidade, em favor de todas as crianças e adolescentes,  de modo  que  
sejam  reconhecidos  e  respeitados  como  sujeitos  de  direitos  e pessoas  
em   condição   peculiar   de   desenvolvimento;   colocando-os   a   salvo   de   
ameaças  e violações  a  quaisquer  de  seus  direitos,  além  de  garantir  a  
apuração  e  reparação  dessas ameaças e violações. 

§ 1º O Sistema procurará enfrentar os atuais níveis de desigualdades 
e   iniqüidades, que se manifestam   nas   discriminações,   explorações   
e   violências,   baseadas   em   razões   de   classe social,   gênero,   raça/
etnia,   orientação   sexual,   deficiência   e   localidade   geográfica,   que 
dificultam  significativamente  a   realização  plena  dos  direitos   humanos  
de  crianças   e adolescentes,   consagrados  nos   instrumentos  normativos   
nacionais  e  internacionais, próprios.

§ 2º Este Sistema fomentará a integração do princípio do interesse superior 
da criança e do adolescente   nos   processos   de   elaboração   e   execução   
de  atos  legislativos,  políticas, programas e ações públicas, bem como nas 
decisões judiciais e administrativas que afetem crianças e adolescentes.

§   3º   Este   Sistema   promoverá   estudos   e   pesquisas,   processos   de   
formação   de   recursos humanos dirigidos aos operadores dele próprio, 
assim como a mobilização do público em geral   sobre   a   efetivação   
do   princípio   da   prevalência   do melhor   interesse   da   criança   e   do 
adolescente.

§ 4º O Sistema procurará assegurar que as opiniões das crianças e dos 
adolescentes sejam levadas em devida consideração, em todos os processos 
que lhes digam respeito.

Art. 3º A garantia dos direitos de crianças e adolescentes se fará através das 
seguintes linhas estratégicas:

I - efetivação dos instrumentos normativos próprios, especialmente da 
Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - implementação e fortalecimento das instâncias públicas responsáveis por 
esse fim; e

III- facilitação do acesso aos mecanismos de garantia de direitos, definidos 
em lei.
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CAPÍTULO II - DOS INSTRUMENTOS NORMATIVOS DE GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art.  4º  Consideram-se  instrumentos  normativos  de  promoção,  defesa  e  
controle  da efetivação  dos  direitos  humanos  da  criança  e  do  adolescente,  
para  os  efeitos  desta Resolução:

I - Constituição Federal, com destaque para os artigos, 5º, 6º, 7º, 24 - XV, 226, 
204, 227 e 228;

II - Tratados internacionais e interamericanos, referentes à promoção 
e proteção de direitos humanos, ratificados pelo Brasil, enquanto 
normas constitucionais, nos   termos da Emenda nº 45 da Constituição 
Federal, com especial atenção para a Convenção sobre os Direitos da 
Criança e do Adolescente;

III - Normas internacionais não-convencionais, aprovadas como Resoluções 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, a respeito da matéria;

IV - Lei Federal nº 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), de 13 de 
julho de 1990;

V - Leis federais, estaduais e municipais de proteção da infância e da 
adolescência;

VI   -   Leis   orgânicas   referentes   a   determinadas   políticas   sociais,   
especialmente  as  da assistência social, da educação e da saúde;

VII - Decretos que regulamentem as leis indicadas;

VIII  -  Instruções  normativas  dos  Tribunais  de  Contas  e  de  outros  órgãos  
de  controle  e fiscalização (Receita Federal, por exemplo);

IX  -   Resoluções  e  outros  atos  normativos  dos  conselhos  dos  direitos  
da  criança  e  do adolescente, nos três níveis de governo, que estabeleçam 
principalmente parâmetros, como normas   operacionais   básicas,   para   
regular   o   funcionamento  do  Sistema  e   para especificamente  formular   
a   política   de   promoção   dos   direitos   humanos   da   criança   e   do 
adolescente, controlando as ações públicas decorrentes; e

X - Resoluções e outros atos normativos dos conselhos setoriais nos três 
níveis de governo, que   estabeleçam   principalmente   parâmetros,   como   
normas   operacionais   básicas,   para regular o funcionamento dos seus 
respectivos sistemas.

CAPÍTULO III - DAS INSTÂNCIAS PÚBLICAS DE GARANTIA DOS DIREITOS 
HUMANOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 5º Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que integram 
esse Sistema, deverão exercer suas funções, em rede, a partir de três eixos 
estratégicos de ação:

I - defesa dos direitos humanos;II - promoção dos direitos humanos; e

III - controle da efetivação dos direitos humanos. 

Parágrafo único. Os órgãos públicos  e  as organizações da  sociedade  civil 
que  integram o Sistema podem exercer funções em mais de um eixo.

CAPÍTULO IV - DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 6º O eixo da defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes 
caracteriza-se pela garantia  do  acesso  à  justiça,  ou  seja,  pelo  recurso  às  
instâncias  públicas  e mecanismos jurídicos  de  proteção  legal  dos  direitos  
humanos,  gerais  e  especiais,  da  infância  e  da adolescência, para assegurar 
a impositividade deles e sua exigibilidade, em concreto.

Art. 7º Neste eixo, situa-se a atuação dos seguintes órgãos públicos:

I  -  judiciais,  especialmente  as  varas  da  infância  e  da  juventude  e  suas  
equipes multiprofissionais,  as  varas  criminais  especializadas,  os  tribunais  
do   júri,   as   comissões judiciais de adoção, os tribunais de justiça, as 
corregedorias gerais de Justiça;

II   -   público-ministeriais,   especialmente   as   promotorias   de   justiça,   os   
centros  de  apoio operacional, as procuradorias de justiça, as procuradorias 
gerais de justiça, as corregedorias gerais do Ministério Publico;

III - defensorias públicas, serviços de assessoramento jurídico e assistência 
judiciária;

IV - advocacia geral da união e as procuradorias gerais dos estados

V - polícia civil judiciária, inclusive a polícia técnica;

VI - polícia militar;

VII - conselhos tutelares; e

VIII - ouvidorias.

Parágrafo Único. Igualmente, situa-se neste eixo, a atuação das entidades 
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sociais de defesa de direitos humanos,   incumbidas de prestar proteção   
jurídico-social, nos   termos do artigo 87, V do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Art. 8º Para os fins previstos no art. 7º, é assegurado o acesso à justiça de 
toda criança ou adolescente,  na  forma  das  normas  processuais,  através  
de   qualquer   dos   órgãos   do   Poder Judiciário, do Ministério Publico e 
da Defensoria Pública.§ 1º Será prestada assessoria jurídica e assistência 
judiciária gratuita a todas as crianças ou adolescentes  e  suas  famílias,  que  
necessitarem,  preferencialmente  através  de  defensores públicos, na forma 
da Lei Complementar de Organização da Defensoria Pública.

§ 2º A não garantia de acesso à Defensoria Pública deverá implicar em 
sanções judiciais e administrativas  cabíveis,  a  serem  aplicadas  quando  da  
constatação  dessa  situação  de violação de direitos humanos. 

 
Art.  9º O  Poder  Judiciário,  o Ministério  Público,  as Defensorias  Públicas  
e  a  Segurança Pública deverão  ser  instados no  sentido da  exclusividade,  
especialização  e  regionalização dos seus órgãos e de suas ações, garantindo 
a criação, implementação e fortalecimento de:

I - Varas da Infância e da Juventude, específicas, em todas as 
comarcas que correspondam a municípios de grande e médio 
porte ou outra proporcionalidade por número de habitantes, 
dotando-as de infra-estruturas e prevendo para elas regime de plantão;

II - Equipes Interprofissionais, vinculadas a essas Varas e mantidas com 
recursos do Poder Judiciário, nos termos do Estatuto citado;

III   - Varas Criminais, especializadas no processamento e   julgamento de 
crimes praticados contra  crianças  e  adolescentes,  em  todas  as  comarcas 
da Capital   e nas   cidades de grande porte   e   em   outras   cidades   onde   
indicadores  apontem  essa  necessidade,  priorizando  o processamento  e  
julgamento  nos  Tribunais  do  Júri  dos  processos  que  tenham  crianças  e 
adolescentes como vítimas de crimes contra a vida;

IV - Promotorias da Infância e Juventude especializadas, em todas as 
comarcas na forma do inciso III;

V - Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e Juventude;

VI  -  Núcleos  Especializados  de  Defensores  Públicos,  para  a  imprescindível  
defesa técnico-jurídica de crianças e adolescentes que dela necessitem; e

VIII - Delegacias de Polícia Especializadas, tanto na apuração de ato infracional 
atribuído a adolescente,  quanto  na  apuração  de  delitos  praticados  contra  
crianças  e  adolescentes  em todos os municípios de grande e médio porte.

Art. 10º Os conselhos tutelares são órgãos contenciosos não-jurisdicionais, 
encarregados de “zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente”, particularmente através da  aplicação  de  medidas  especiais  
de   proteção   a   crianças   e   adolescentes   com   direitos ameaçados ou 
violados e através da aplicação de medidas especiais a pais ou responsáveis 
(art. 136, I e II da Lei 8.069/1990). Parágrafo  Único.  Os  conselhos  tutelares  
não  são  entidades,  programas  ou  serviços  de proteção, previstos nos arts. 
87,  inciso III a V, 90 e 118, §1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 11 As atribuições dos conselhos  tutelares estão previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, não podendo  ser  instituídas novas  atribuições  
em Regimento  Interno ou  em atos administrativos semelhante de quaisquer 
outras autoridades. 

Parágrafo  Único.  É  vedado  ao  Conselho  Tutelar  aplicar  e  ou  executar  as  
medidas socioeducativas, previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

Art.   12 Somente   os   conselhos   tutelares   têm   competência   para   
apurar   os   atos   infracionais praticados por crianças, aplicando-lhes 
medidas especificas de proteção, previstas em lei, a serem cumpridas 
mediante   requisições do conselho.   (artigo 98, 101,105 e 136,   III, “b” da 
Lei 8.069/1990). 

Art. 13 Os conselhos   tutelares deverão acompanhar os atos de apuração 
de ato   infracional praticado por adolescente, quando houver   fundada 
suspeita da ocorrência de algum abuso de  poder  ou  violação  de  direitos  
do   adolescente,   no   sentido   de   providenciar   as medidas específicas de 
proteção de direitos humanos, prevista em lei e cabível.

CAPÍTULO V - DA PROMOCAO DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 14 O  eixo  estratégico da promoção dos direitos humanos de  crianças  
e  adolescentes operacionaliza-se  através do desenvolvimento da  “política 
de  atendimento dos direitos da criança e do adolescente”, prevista no artigo 
86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que integra o âmbito maior da 
política de promoção e proteção dos direitos humanos. 

§  1º  Essa  política  especializada  de  promoção da  efetivação  dos  direitos  
humanos   de crianças   e   adolescentes   desenvolve-se,   estrategicamente,   
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de   maneira   transversal   e intersetorial,   articulando   todas   as   políticas   
públicas   (infra-estruturantes,   institucionais, econômicas e sociais) e 
integrando suas ações, em favor da garantia integral dos direitos de 
crianças e adolescentes. 

§   2º   No   desenvolvimento   dessa   política   deverão   ser   considerados   e   
respeitados   os princípios fundamentais enumerados no artigo 2º e seus 
parágrafos desta Resolução.

§ 3º O desenvolvimento dessa política implica:

I - na satisfação das necessidades básicas de crianças e adolescentes pelas 
políticas públicas, como  garantia  de  direitos  humanos  e  ao  mesmo  tempo  
como  um  dever  do  Estado,  da família e da sociedade;

II - na participação da população, através suas organizações representativas, 
na formulação e no controle das políticas públicas;

III  -  na  descentralização  política  e  administrativa,  cabendo  a  coordenação  
das  políticas  e edição das normas gerais à esfera  federal e a coordenação e 
a execução dessas políticas e dos respectivos programas às esferas estadual, 
Distrital e municipal, bem como às entidades sociais; e

IV   -   no   controle   social   e   institucional   (interno   e   externo)   da   sua   
implementação  e operacionalização.

Art.  15  A  política  de  atendimento  dos  direitos  humanos  de  crianças  e  
adolescentes operacionaliza-se através de três tipos de programas, serviços 
e ações públicas:

I  -  serviços e programas das políticas públicas, especialmente das políticas  
sociais, afetos aos fins da política de atendimento dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes;

II - serviços e programas de execução de medidas de proteção de direitos 
humanos; e

III - serviços e programas de execução de medidas socioeducativas e 
assemelhadas.

SEÇÃO I - DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO 
DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

SUBSEÇÃO I – DOS PROGRAMAS EM GERAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

Art.  16 As  políticas  públicas,  especialmente  as  políticas  sociais,  assegurarão  
o  acesso  de todas  as  crianças  e  todos  os  adolescentes  a  seus  serviços,  
especialmente  as  crianças  e  os adolescentes  com  seus  direitos  violados  
ou   em  conflito   com  a   lei,   quando  afetos   às finalidades da política de   
atendimento dos direitos humanos da  criança  e do  adolescente, obedecidos  
aos  princípios  fundamentais  elencados  nos  parágrafos  do  artigo  2º  desta 
Resolução.

SUBSEÇÃO II - DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS DE EXECUÇÃO DE 
MEDIDAS DE PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOSArt. 17 Os serviços e 
programas de execução de medidas específicas de proteção de direitos 
humanos têm caráter de atendimento inicial, integrado e emergencial, 
desenvolvendo ações que visem prevenir a ocorrência de ameaças e 
violações dos direitos humanos de crianças e adolescentes   e   atender   
às   vítimas   imediatamente   após   a   ocorrência   dessas   ameaças   e 
violações. 

§   1º   Esses   programas   e   serviços   ficam   à   disposição   dos   órgãos   
competentes   do   Poder Judiciário   e dos   conselhos   tutelares, para   a   
execução de medidas   específicas de proteção, previstas no Estatuto da 
Criança  e do Adolescente; podendo,  todavia  receber diretamentecrianças e 
adolescentes, em caráter excepcional e de urgência, sem previa determinação 
da autoridade competente, fazendo, porém a devida comunicação do fato a 
essa autoridade, até o segundo dia útil imediato, na forma da lei citada.

§ 2º Os programas e serviços de execução de medidas específicas 
de proteção de direitos humanos   obedecerão   aos   parâmetros   e   
recomendações   estabelecidos   pelo   Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - Conanda e, complementarmente, pelos 
demais  conselhos dos direitos,  em nível  estadual, Distrital  e municipal  e 
pelos  conselhos setoriais competentes.

§ 3º Estes programas  se estruturam e organizam  sob a  forma de um Sistema 
Nacional de Proteção  de  Direitos  Humanos  de  Crianças  e  Adolescentes,  
regulado   por   normas operacionais básicas específicas, a serem editadas 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.

Art. 18 Consideram-se como programas e serviços de execução de medidas 
de proteção de direitos humanos aqueles previstos na legislação vigente a 
respeito da matéria.
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SUBSEÇÃO   III   -   DOS   PROGRAMAS   DE   EXECUÇÃO   DE   MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS E ASSEMELHADAS

Art.   19   Os   programas   de   execução   de   medidas   socioeducativas   são   
destinados  ao atendimento  dos  adolescentes  autores  de  ato  infracional,  
em  cumprimento  de  medida judicial  socioeducativa,  aplicada  na  forma  
da  lei,  em  decorrência  de  procedimento apuratório,  onde  se  assegure  o  
respeito  estrito  ao  princípio  constitucional  do  devido processo legal.

§ 1º Os programas de   execução de medidas   socioeducativas para   
adolescentes   autores de ato   infracional   obedecerão   aos   parâmetros   
e   recomendações   estabelecidos   pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível Estadual, Distrital e Municipal. 

§  2º Estes  programas  se  estruturam  e  organizam,  sob  forma  de  um  Sistema 
Nacional  de Atendimento  Socioeducativo  -  SINASE  em  cumprimento  dos  
seguintes  princípios norteadores:

I  - prevalência do conteúdo educativo sobre os sancionatórios e 
meramente de contenção, no atendimento socioeducativo;

II  -  ordenação  do  atendimento  socioeducativo  e  da  sua  gestão,  a  partir  
do  projeto político-pedagógico;

III  -  construção,  monitoramento  e  avaliação  do  atendimento  socioeducativo,  
com  a participação proativa dos adolescentes socioeducandos;

IV  -  exemplaridade,  presença  educativa  e  respeito  à  singularidade  do  
adolescente socioeducando, como condições necessárias no atendimento 
socioeducativo;

V - disciplina como meio para a realização do processo socioeducativo;

VI   -   exigência   e   compreensão   enquanto   elementos   primordiais   
de   reconhecimento   e respeito ao adolescente durante o processo 
socioeducativo; 

VII - dinâmica institucional favorecendo a horizontalidade na socialização 
das informações e dos saberes entre equipe multiprofissional (técnicos e 
educadores);

VIII  -  organização  espacial  e  funcional  dos  programas  de  atendimento  
sócio-educativo como  sinônimo  de  condições  de  vida  e  de  possibilidades  
de  desenvolvimento  pessoal  e social para o adolescente;

IX  -  respeito  à  diversidade  étnica/racial,  de  gênero,  orientação  sexual  e  
localização geográfica como eixo do processo socioeducativo; e 

X - participação proativa da família e da comunidade no processo 
socioeducativo. 

§ 3º Os programas de execução de medidas socioeducativas devem oferecer 
condições que garantam o acesso dos adolescentes socioeducandos às 
oportunidades de superação de sua situação de conflito com a lei. 

Art. 20 Consideram-se como programas socioeducativos, na forma do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, os seguintes programas, taxativamente:

I - programas socioeducativos em meio aberto

a) prestação de serviço à comunidade; e

b) liberdade assistida.

II - programas socioeducativos com privação de liberdade

a) semiliberdade; e

b) internação.

Parágrafo único.   Integram   também o Sistema Nacional Socioeducativo   - 
SINASE,  como auxiliares  dos  programas  socioeducativos,  os  programas  
acautelatórios   de   atendimento inicial (arts. 175 e 185 da lei federal nº 
8069/90), os programas de internação provisória (art 108 e 183 da lei citada) 
e os programas de apoio e assistência aos egressos.

CAPÍTULO VI - DO CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Art.  21  O  controle  das  ações  públicas  de  promoção  e  defesa  dos  direitos  
humanos  da criança e do adolescente se fará através das instâncias públicas 
colegiadas próprias, onde se assegure a paridade da participação de órgãos 
governamentais e de entidades  sociais,  tais como:

I - conselhos dos direitos de crianças e adolescentes;

II - conselhos setoriais de formulação e controle de políticas públicas; e

III - os órgãos e os poderes de controle   interno e externo definidos nos 
artigos 70, 71, 72, 73, 74 e 75 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. O controle social é exercido soberanamente pela 
sociedade civil, através das suas organizações e articulações representativas. 
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Art. 22 Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios haverá 
um Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, respectivamente, 
composto por igual número de representantes do governo e da sociedade 
civil organizada, garantindo a ampla participação da população, por 
suas organizações representativas, no processo de formulação e controle 
da  política  de  atendimento  aos  direitos  da  criança  e  ao  adolescente,  dos  
seus  programas, serviços e ações.

Parágrafo Único. A composição desses conselhos e a nomeação de seus 
membros devem ser  estabelecidas  de  acordo  com  as  Resoluções  105  e  
106  do  Conanda,  inclusive  as recomendações, contendo procedimentos 
que ofereçam  todas as garantias necessárias para assegurar  a  representação  
pluralista  de  todos  os  segmentos  da  sociedade,  envolvidos  de alguma  forma  
na  promoção  e  proteção  de  direitos  humanos,  particularmente  através  
de representações  de  organizações  da  sociedade  civil  governamentais,  
sindicatos,  entidades sociais  de  atendimento  a  crianças  e  adolescentes,  
organizações   profissionais   interessadas, entidades   representativas   do   
pensamento  científico,  religioso  e  filosófico  e  outros  nessalinha.

Art. 23 Os conselhos dos direitos da criança e do adolescente deverão 
acompanhar, avaliar e monitorar as ações públicas de promoção e defesa 
de direitos de crianças e adolescentes, deliberando previamente a respeito, 
através de normas, recomendações, orientações. 

§ 1º As deliberações dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente, 
no âmbito de suas   atribuições   e   competências,   vinculam   as   ações   
governamentais   e   da   sociedade   civil organizada,   em   respeito   aos   
princípios  constitucionais  da  participação  popular,  da prioridade absoluta 
do atendimento à criança e ao adolescente e da prevalência do interesse 
superior da criança e do adolescente, conforme já decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal.

§  2º  Constatado,  através  dos  mecanismos  de  controle,  o  descumprimento  
de   suas deliberações,   os   conselhos   dos   direitos   da   criança   e   do   
adolescente   representarão   aoMinistério   Publico   para   as   providencias   
cabíveis   e   aos   demais   órgãos   e   entidades legitimados no artigo 
210 da Lei nº 8.069/90 para demandar em Juízo por meio do ingresso 
de ação mandamental ou ação civil pública.

CAPÍTULO  VII  -  DOS  MECANISMOS  ESTRATÉGICOS  DE  PROMOÇÃO, DEFESA 
E CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

Art. 24 Para promover e defender os direitos de crianças e adolescentes, 
quando ameaçados e violados e controlar as ações públicas decorrentes, o 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá priorizar 
alguns determinados mecanismos estratégicos de garantia de direitos:

I - mecanismos judiciais extra-judiciais de exigibilidade de direitos;

II  -  financiamento  público  de  atividades  de  órgãos  públicos  e  entidades  sociais  de 
atendimento de direitos;

III - formação de operadores do Sistema;

IV - gerenciamento de dados e informações;

V - monitoramento e avaliação das ações públicas de garantia de direitos; e

VI - mobilização social em favor da garantia de direitos.

CAPÍTULO VIII - DA GESTÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art.  25 A  estrutura  governamental,  em  nível  federal,  contará  com  um  
órgão  especifico  e autônomo,  responsável  pela  política  de  atendimento  
dos   direitos   humanos   de   crianças   e adolescentes, com as seguintes 
atribuições mínimas:

I - articular e fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;

II  -  funcionar  prioritariamente  como  núcleo  estratégico-conceitual,  para  
a   promoção   dos direitos humanos da infância e adolescência, no âmbito 
nacional;

III   - manter   sistema   de   informação   para   infância   e   adolescência,   em   
articulação  com  as esferas estadual e municipal;

IV  -  apoiar  técnica  e  financeiramente  o  funcionamento  das  entidades  
e  unidades  de execução de medidas de proteção de direitos e de medidas 
socioeducativas;

V   -   Coordenar   o   Sistema   Nacional   de   Atendimento   Socioeducativo,   
especialmente  os programas de execução de medidas socioeducativas; e

VI - Co-coordenar o Sistema Nacional de Proteção de Direitos Humanos, 
especialmente os programas de enfrentamento da violência, proteção de 
crianças e adolescentes ameaçados de morte, os programas e serviços de 
promoção, defesa e garantia da convivência familiar e comunitária,  dentre  
outros  programas  de  promoção  e  proteção  dos  direitos  humanos  de 
criança e adolescente.
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Art. 26 Nos níveis estadual, distrital e municipal, as entidades públicas   
responsáveis pela política   de   atendimento   dos   direitos   de   crianças   e   
adolescentes  e  por  esses  serviços, programas  e  ações  especiais  deverão  
funcionar  nessa  linha,  em  seu  respectivo  nível  de competência  e  deverão  
ter  estrutura  e  organização  próprias,  respeitada  a  autonomia  da política  
de  atendimento  de  direitos  da  criança  e  do  adolescente,  na  forma  do 
Estatuto  da Criança  e  do  Adolescente,  ficando,  além  do mais,  responsáveis  
pela  execução  dos  seus programas, serviços e ações e a manutenção das 
unidades respectivas. 

§ 1º Cada Estado, município e o Distrito Federal vincularão essas suas 
entidades públicas responsáveis   pela   política   de   atendimento   de   
direitos  da  criança  e  do  adolescente  à Secretaria  ou  órgão  congênere  
que   julgar   conveniente,   estabelecendo-se   porém expressamente que 
elas se incorporam ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente   e que deverão   ser   considerados   
interlocutores para o Conselho Nacional dos 
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  Conanda  e  para  o  órgão  federal  
responsável, previsto no artigo anterior, principalmente para efeito de apoio 
técnico e financeiro.

§ 2º O órgão federal previsto no artigo anterior deverá assegurar que os 
estados, o Distrito Federal e os municípios estejam conscientes de suas 
obrigações em relação à efetivação das normas  de  proteção  à  criança  e  à  
juventude,  especialmente  do  Estatuto  da Criança  e  do Adolescente e da 
Convenção sobre os Direitos da Criança, da Constituição Federal e de que 
os direitos previstos nessas normas   legais   têm que ser   implementados 
em   todos os níveis, em   regime   de   prioridade   absoluta,   por meio   de   
legislações,  políticas  e  demais medidas apropriadas. 

Art. 27 A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os sistemas estaduais, distrital e municipais, tanto de 
defesa de direitos, quanto de atendimento socioeducativo.

§ 1º Caberá à União a coordenação desses programas e serviços de 
execução das medidas específicas  de  proteção  de  direitos  e  de  execução  
das   medidas   socioeducativas, integrando-os   no   campo   maior   da   
política   de   atendimento   de   direitos   da   criança   e   do adolescente   e   
exercendo  função  normativa  de  caráter  geral  e  supletiva  dos  recursos 
necessários ao desenvolvimento dos sistemas estaduais, distrital e 
municipais.§  2º  Os  sistemas nacionais de  proteção  de  direitos  humanos  e  
de  socioeducação  têm legitimidade  normativa  complementar  e  liberdade  
de  organização  e  funcionamento,  nos termos desta Resolução.

§ 3º Aplica-se ao Distrito Federal, cumulativamente, as regras de competência 
dos estados e municípios.

Art. 28 Incumbe à União:

I - elaborar os Planos Nacionais de Proteção de Direitos Humanos e de 
Socioeducação, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os 
municípios;

II - prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de proteção 
especial de direitos e de atendimento socioeducativo, no exercício de sua 
função supletiva;

III   -   colher   informações   sobre   a   organização   e   funcionamento   dos   
sistemas,   entidades   e programas de atendimento e oferecer subsídios 
técnicos para a qualificação da oferta;

IV  -  estabelecer  diretrizes  gerais  sobre  as  condições mínimas  das  estruturas  
físicas  e  dos recursos humanos das unidades de execução; 

V  -  instituir e manter processo nacional de avaliação dos sistemas, entidades 
e programas de atendimento.

§  1º  Para  o  cumprimento  do  disposto  nos  incisos  III  e  V,  a  União  terá  
livre  acesso  às informações necessárias em todos os sistemas, entidades e 
programas de atendimento.

§  2º  As  funções  de  natureza  normativa  e  deliberativa  da  competência  da  
União  serão exercidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança  e do 
Adolescente - Conanda, e asfunções  de  natureza  executiva,  pela  Presidência  
da  República,  através  da  Secretaria Especial dos Direitos Humanos.

Art. 29 Incumbe aos Estados:

I - elaborar os planos estaduais de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo, em colaboração com os municípios;

II  -  instituir,  regular  e  manter  seus  sistemas  de  defesa  de  direitos  e  de  
atendimento socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais dos respectivos 
Planos Nacionais;

III  -  criar  e manter  os  programas  de  defesa  de  direitos  e  de  atendimento  
socioeducativo, para a execução das medidas próprias;IV - baixar normas 
complementares para a organização e funcionamento dos seus sistemas de 
defesa de direitos e de atendimento e dos sistemas municipais;
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V - estabelecer, com os municípios, as formas de colaboração para a oferta 
dos programas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo em 
meio aberto; e

VI   -   apoiar   tecnicamente   os   municípios   e   as   entidades   sociais   para   
a   regular   oferta   de programas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo em meio aberto.

Parágrafo   Único.   As   funções   de   natureza   normativa   e   deliberativa   
relacionadas   à organização   e   funcionamento   dos   sistemas   referidos,   
em  nível  estadual,  serão  exercidas pelo Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Art. 30 Incumbe aos municípios:

I  -  instituir,  regular  e  manter  os  seus  sistemas  de  defesa  de  direitos  e  de  
atendimento socioeducativo,  respeitadas  as  diretrizes  gerais  dos  Planos  
Nacionais  e  Estaduais, respectivos;

II - criar e manter os programas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo para a execução das medidas de meio aberto; e

III - baixar normas complementares para a organização e funcionamento 
dos programas de seus sistemas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo. 

§  1º  Para  a  criação  e manutenção  de  programas  de  defesa  de  direitos  e  de  
atendimento socioeducativo  em  meio  aberto,  os  municípios  integrantes  
de   uma   mesma   organização judiciária   poderão   instituir   consórcios   
regionais  como  modalidade  de  compartilhar responsabilidades. 

§  2º  As  funções  de  natureza  normativa  e  deliberativa  relacionadas  à  
organização  e funcionamento  dos  sistemas  municipais  serão  exercidas  
pelo  Conselho  Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO IX - PARÂMETROS, PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS 
DE INSTITUCIONALIZAÇÃO E FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE 
GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PELOS 
CONSELHOS DOS DIREITOS

Art.   31 O Conselho Nacional   dos Direitos   da Criança   e   do Adolescente   
- Conanda   e   os conselhos   congêneres,   nos   níveis   estaduais,   distritais   
e   municipais,   em   caráter complementar, aprovarão parâmetros 
específicos, como normas operacionais básicas para a institucionalização   
e   fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança   e do 
Adolescente.

Art.  32  Igualmente,  no  limite  de  suas  atribuições,  o  Conselho Nacional  
dos Direitos   da Criança   e   do   Adolescente   -   Conanda   e   os   conselhos   
congêneres,   nos   níveis   estadual, distrital   e   municipal,   em   caráter   
complementar,   aprovarão   planos   que   visem   planejar estrategicamente 
as ações de instâncias públicas e os mecanismos de garantia de direitos do 
Sistema de Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes.

Parágrafo Único. Esses planos  serão  elaborados por  iniciativa dos próprios  
conselhos ou por propostas das entidades de atendimento de direito ou de 
fóruns e frentes de articulação de órgãos governamentais e/ou entidades 
sociais.

Art. 33 Os programas e projetos de responsabilidade de órgãos 
governamentais e entidades 
sociais  que  devam  ser  financiados  com  recursos  públicos  dos  fundos  
para  os  direitos  da criança e do adolescente deverão ser obrigatoriamente 
analisados e aprovados, previamente, pelos conselhos respectivos.  
 
Art. 34 Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
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8. NOVOS PRINCÍPIOS INCORPORADOS NO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE COM A VIGENCIA DA LEI 
12.010/09

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças 
e adolescentes são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, 
bem como na Constituição Federal; 

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e 
qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e 
prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação 
dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela 
Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é 
de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem 
prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução 
de programas por entidades não governamentais; 

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender 
prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adolescente, sem 
prejuízo da consideração que for devida a outros interesses legítimos no 
âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; 

V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do 
adolescente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem 
e reserva da sua vida privada; 

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve 
ser efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida; 

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente 
pelas autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva 
promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária 
e adequada à situação de perigo em que a criança ou o adolescente se 
encontram no momento em que a decisão é tomada; 

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que 
os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente; 

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança 
e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham 

ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, 
que promovam a sua integração em família substituta; 

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado 
seu estágio de desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais 
ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; 

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado 
ou na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si indicada, bem 
como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar 
nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, 
sendo sua opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária 
competente, observado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 28 desta Lei.”

XIII – Excepcionalidade na medida de acolhimento institucional e prioridade 
na reintegração da convivência da criança e adolescente na família de origem 
e/ou extensa.
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9. PLANO DECENAL DOS DIREITOS HUMANOS DE  CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES APROVADO NA 194º ASSEMBLÉIA DO 
CONANDA

EIXO 1 – PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

Diretriz 01 – Promoção da cultura do respeito e da garantia dos direitos 
humanos de crianças e adolescentes no âmbito da família, da sociedade 
e do Estado, consideradas as condições de pessoas com deficiência e as 
diversidades de gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, 
geracional, territorial, de nacionalidade e de opção política.

Objetivo Estratégico 1.1 – Promover o respeito aos direitos da criança e do 
adolescente na sociedade, de modo a consolidar uma cultura de cidadania.

Objetivo Estratégico 1.2 – Desenvolver ações voltadas à preservação da 
imagem, da identidade, observando a condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento de crianças e adolescentes nos meios de comunicação, 
conforme dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Objetivo Estratégico 1.3 – Fortalecer as competências familiares em 
relação à proteção integral e educação em direitos humanos de crianças e 
adolescentes no espaço de convivência familiar e Comunitária.

Objetivo Estratégico 1.4 – Promover ações educativas de prevenção de 
violências e acidentes com crianças e adolescentes nas famílias e nas 
instituições de atendimento.

Objetivo Estratégico 1.5 – Implementar o ensino dos direitos de crianças 
e adolescentes com base no ECA, ampliando as ações previstas na Lei 
11.525/07, também para a educação infantil, ensino médio e superior.

Objetivo Estratégico 1.5 - Fomentar a cultura da sustentabilidade 
socioambiental no processo de educação em direitos humanos com crianças 
e adolescentes.

Diretriz 02 - Universalização do acesso a políticas públicas de qualidade que 
garantam os direitos humanos de crianças, adolescentes e suas famílias e 
contemplem a superação das desigualdades, afirmação da diversidade com 
promoção da equidade e inclusão social.

Objetivo Estratégico 2.1 – Priorizar a proteção integral de crianças e 
adolescentes nas políticas de desenvolvimento econômico sustentável, 
inclusive com cláusulas de proteção de crianças e adolescentes nos contratos 
comerciais nacionais e internacionais.

Objetivo  Estratégico 2.2 – Erradicar a pobreza extrema e superar as iniqüidades 
que afetam o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes e suas 
famílias, por meio de um conjunto articulado de ações entre poder público e 
sociedade, com justiça social.

Objetivo Estratégico 2.3 – Erradicar a fome e assegurar a alimentação 
adequada de crianças, adolescentes, gestantes e lactantes, por meio da 
ampliacão de políticas de segurança alimentar e nutricional.

Objetivo Estratégico 2.4 – Ampliar o acesso de crianças e adolescentes e 
suas famílias aos serviços de proteção social básica e especial por meio da 
expansão e qualificação da política de assistência social.

Objetivo Estratégico 2.5 – Universalizar o acesso ao registro civil e a 
documentação básica de crianças e adolescentes e suas famílias

Objetivo Estratégico 2.6- Priorizar e articular as ações de atenção integral a 
crianças de 0 a 6 anos, com base no Plano Nacional pela Primeira Infância.

Objetivo Estratégico 2.7 – Expandir e qualificar políticas de atenção integral 
à saúde de crianças, adolescentes e suas famílias.

Objetivo Estratégico 2.8 - Universalizar o acesso e assegurar a permanência 
e o sucesso de crianças e adolescentes na educação básica, expandindo 
progressivamente a oferta de educação integral, com a ampliação da jornada 
escolar, dos espaços e das oportunidades educacionais.

Objetivo Estratégico 2.9: Implementar na educação básica o ensino da 
cultura afrobrasileira, africana e indígena, em cumprimentos das Leis de nºs 
10.639/03  11.645/08.

Objetivo Estratégico 2.10 – Fomentar a interação social de crianças e 
adolescentes com deficiência auditiva, por meio do ensino da língua de sinais 
na comunidade escolar, garantido sua inclusão no currículo da educação 
básica.

Objetivo Estratégico 2.11 – Promover o acesso de crianças e adolescentes 
às Tecnologias de Informação e Comunicação e à navegação segura na 
Internet, como formas de efetivar seu direito à comunicação, observando 
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sua condição peculiar de pessoas em desenvolvimento.

Objetivo Estratégico 2.12 – Consolidar a oferta de ensino profissionalizante 
de qualidade, integrado ao ensino médio, com fomento à inserção no 
mercado de trabalho dos adolescentes a partir dos 16 anos, de acordo com 
a legislação vigente.

Objetivo Estratégico 2.13 – Ampliar o acesso de adolescentes a partir de 
14 anos a programas de aprendizagem profissional de acordo com a Lei nº 
10.097/00.   

Objetivo Estratégico 2.14 – Universalizar o acesso de crianças e adolescentes 
a políticas culturais, que nas suas diversas expressões e manifestações 
considerem sua condição peculiar de desenvolvimento e potencial criativo.

Objetivo Estratégico 2.15 – Universalizar o acesso de crianças e adolescentes 
a políticas e programas de esporte e lazer, de acordo com sua condição 
peculiar de desenvolvimento, assegurada a participação e a acessibilidade 
de pessoas com deficiências.

EIXO 2 – PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS

Diretriz 03 - Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos 
ameaçados ou violados, consideradas as condições de pessoas com 
deficiência e as diversidades de gênero, orientação sexual, cultural, étnico-
racial, religiosa, geracional, territorial, de nacionalidade e de opção política.

Objetivo Estratégico 3.1 – Ampliar e articular políticas, programas, ações 
e serviços para a promoção, proteção e defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária, com base na revisão e 
implementação do Plano nacional temático.

Objetivo Estratégico 3.2 – Implementar políticas e programas de atenção e 
reabilitação de crianças e adolescentes acidentados.

Objetivo Estratégico 3.3 – Estabelecer e implementar protocolos para 
a proteção de crianças e adolescentes em situação de emergências, 
calamidades, desastres naturais e assentamentos precários.

Objetivo Estratégico 3.4 – Fomentar a criação de programas educativos 
de orientação e de atendimento a familiares, responsáveis, cuidadores ou 
demais  envolvidos em situações de negligencia, violência psicológica, física 

e sexual.

Objetivo Estratégico 3.5 – Definir diretrizes para as atividades de prevenção 
ao uso de drogas por crianças e adolescentes conforme Lei 11.343/06, bem 
como ampliar, articular e qualificar as políticas sociais para prevenção e 
atenção a crianças e adolescentes usuários e dependente de álcool e drogas.

Objetivo Estratégico 3.6 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e 
serviços para a proteção e defesa de crianças e adolescentes identificadas 
em situação de trabalho infantil, com base no Plano Nacional temático.

Objetivo Estratégico 3.7 – Definir diretrizes e implementar políticas sociais 
articuladas que assegurem a proteção integral e o direito à convivência 
familiar e comunitária de crianças e adolescentes em situação de rua.

Objetivo Estratégico 3.8 – Aperfeiçoar instrumentos de proteção e defesa de 
crianças e adolescentes para enfrentamento das ameaças ou violações de 
direitos facilitadas pelas Tecnologias de Informação e Comunicação.

Objetivo Estratégico 3.9 – Ampliar e articular políticas, programas, ações 
e serviços para o Enfrentamento da Violência sexual contra crianças e 
adolescentes, com base no Plano nacional temático.

Objetivo Estratégico 3.10 – Definir e implementar políticas e programas 
de prevenção e redução da mortalidade de crianças e adolescentes por 
violências, em especial por homicídio.

Objetivo Estratégico 3.11 – Formular diretrizes e parâmetros para 
estruturação de redes integradas de atenção a crianças e adolescentes em 
situação de violências, com base nos princípios de celeridade, humanização 
e continuidade no atendimento.

Objetivo Estratégico 3.12 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e 
serviços para atendimento a adolescentes autores de ato infracional, a partir 
da revisão do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, observadas 
as responsabilidades do executivo e do sistema de justiça.

Objetivo Estratégico 3.13 - Formular diretrizes e parâmetros para estruturação 
de redes integradas de atendimento de crianças e adolescentes egressos do 
sistema sócio-educativo e do acolhimento institucional.

Objetivo Estratégico 3.14 – Implantar mecanismos de prevenção e controle 
da violência institucional no atendimento de crianças e adolescentes, com 
ênfase na erradicação da tortura.
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Diretriz 04 – Universalização e fortalecimento dos conselhos tutelares, 
objetivando a sua atuação qualificada.

Objetivo Estratégico 4.1 – Implantar e aprimorar o funcionamento de 
conselhos tutelares em todos os municípios, de acordo com os parâmetros 
estabelecidos pelo CONANDA.

Diretriz 05 – Universalização, em igualdade de condições, do acesso de 
crianças e adolescentes aos sistemas de justiça e segurança pública para a 
efetivação dos seus direitos.

Objetivo Estratégico 5.1 – Articular e aprimorar os mecanismos de 
denúncia , notificação e investigação de violações dos direitos de crianças 
e adolescentes.

Objetivo Estratégico 5.2 – Incentivar processos de aprimoramento 
institucional, de especialização e de regionalização dos sistemas de 
segurança e justiça, para a garantia dos direitos de crianças e adolescentes.

Objetivo Estratégico 5.3 - Fortalecer a capacidade institucional dos órgãos 
de responsabilização para o rompimento do ciclo de impunidade e para o 
enfrentamento de violações dos direitos de crianças e adolescentes.

EIXO 3 – PROTAGONISMO E PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

Diretriz 06 – Fomento de estratégias e mecanismos que facilitem a 
participação organizada e a expressão livre de crianças e adolescentes, em 
especial sobre os assuntos a eles relacionados, considerando sua condição 
peculiar de desenvolvimento, pessoas com deficiência e as diversidades 
de gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, geracional, 
territorial,  nacionalidade e opção política. 

Objetivo Estratégico 6.1 - Promover o protagonismo e a participação 
de crianças e adolescentes nos espaços de convivência e de construção 
da cidadania, inclusive nos processos de formulação, deliberação, 
monitoramento e avaliação das políticas públicas.

Objetivo Estratégico 6.2 - Promover oportunidades de escuta de crianças 
e adolescentes nos serviços de atenção e em todo processo judicial e 
administrativo que os envolva.

Objetivos Estratégico 6.3 – Ampliar o acesso de crianças e adolescentes, na 
sua diversidade, aos meios de comunicação para expressão e manifestação 
de suas opiniões.

EIXO 4 – CONTROLE SOCIAL DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS

Diretriz 07 – Fortalecimento de espaços democráticos de participação 
e controle social, priorizando os conselhos de direitos da criança e do 
adolescente e assegurando seu caráter paritário, deliberativo, controlador e 
a natureza vinculante de suas decisões.

Objetivo Estratégico 7.1 – Universalizar os Conselhos de Direitos da Criança 
e do Adolescente, qualificando suas atribuições de formular, acompanhar 
e avaliar as políticas públicas para crianças e adolescentes e de mobilizar a 
sociedade.

Objetivo Estratégico 7.2 – Apoiar a participação da sociedade civil organizada 
em fóruns, movimentos, comitês e redes, bem como sua articulação nacional 
e internacional para a incidência e controle social das políticas de direitos 
humanos de crianças e adolescentes e dos compromissos multilaterais 
assumidos

EIXO 5 – GESTÃO DA POLÍTICA NACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Diretriz 08 - Fomento e aprimoramento de estratégias de gestão da Política 
Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes fundamentadas 
nos princípios da indivisibilidade dos direitos, descentralização, 
intersetorialidade, participação, continuidade e co-responsabilidade dos 
três níveis de governo.	

Objetivo Estratégico 8.42 – Estabelecer mecanismos e instâncias para a 
articulação, coordenação e pactuação das responsabilidades de cada esfera 
de governo na gestão do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças 
e Adolescentes.

Diretriz 09 – Efetivação da prioridade absoluta no ciclo e na execução 
orçamentária das três esferas de governo para a Política Nacional e Plano 
Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, garantindo que 
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não haja cortes orçamentários. 

Objetivo Estratégico 9.43 – Dotar a política dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes de recursos suficientes e constantes para a plena 
implementação das ações do Plano Decenal, não sujeitas a limitação de 
empenho, anualmente na LDO.

Objetivo Estratégico 9.44 – Estabelecer e implementar mecanismos de co-
financiamento e de repasse de recursos do Fundo da Infância e adolescência 
entre as três esferas de governo, na modalidade Fundo a Fundo, para as 
prioridades estabelecidas pelo plano decenal, de acordo com os parâmetros 
legais e normativos do CONANDA.

Diretriz 10 – Qualificação permanente de profissionais para atuarem na rede 
de promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes.

Objetivo Estratégico 10.45 – Formular e Implementar uma política de 
formação continuada, segundo diretrizes estabelecidas pelo Conanda, para 
atuação dos operadores do sistema de garantias de direitos, que leve em 
conta a diversidade regional, cultural e étnico-racial.

Diretriz 11 – Aperfeiçoamento de mecanismos e instrumentos de 
monitoramento e avaliação da Política e do Plano Decenal de Direitos 
Humanos de Crianças e Adolescentes, facilitado pela articulação de sistemas 
de informação. 

Objetivo Estratégico 11.1 – Desenvolver metodologias e criar mecanismos 
institucionais de monitoramento e avaliação da política Nacional e do 
Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e do seu 
respectivo orçamento.

Objetivo Estratégico 11.2 – Universalizar o Sistema de Informação para 
Infância e adolescência - Sipia, mediante a co-responsabilidade do poder 
público, em articulação com outras bases de dados nacionais sobre crianças 
e adolescentes.

Diretriz 12 – Produção de conhecimentos sobre a infância e a adolescência, 
aplicada ao processo de formulação de políticas públicas. 

Objetivo Estratégico 12.1 – Fomentar pesquisas no campo da promoção, 
proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, com a 
difusão pública de seus resultados.

Objetivo Estratégico 12.2 – Identificar, apoiar e difundir práticas inovadoras 
no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de 

crianças e adolescentes, visando o intercâmbio de experiências para o 
aperfeiçoamento de políticas públicas.

Objetivo Estratégico 12.3 – Promover o intercâmbio científico, nacional e 
internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão nos temas 
relativos a crianças e adolescentes. 

Diretriz 13 – Cooperação internacional e relações multilaterais para 
implementação das normativas e acordos internacionais de promoção e 
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Objetivo Estratégico 13.1 – incluir clausulas de proteção aos direitos da 
criança e do adolescente nos acordos multilaterais e contratos comerciais.

Objetivo Estratégico 13.2 – Desenvolver de parcerias e cooperação técnica 
entre Estados para implementação da Convenção dos Direitos da Criança e 
adolescente.


